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RESUMO  
Esta pesquisa retrata o panorama ambiental, social e económico em que, hoje em dia, se encontra o 
parque edificado. O estudo de um caso real permite salientar a importância de se atuar sobre a eficiência 
energética dos edifícios através de técnicas de reabilitação energética. A implementação de sistemas 
passivos e ativos são exemplos de tecnologias que podem e devem ser exploradas numa fase de projeto 
pesando as vantagens e implicações da sua escolha. 
 
Na dissertação são apresentadas algumas tecnologias passíveis de ser aplicadas nos edifícios existentes, 
mostrando as diferentes metodologias utlizadas bem como os seus requisitos e limitações. Ainda neste 
seguimento, é realçada a intervenção em todo um conjunto habitacional em detrimento da reabilitação 
individual de apartamentos, com vista à sua gestão autónoma de energia. 
 
O estudo de caso da “Cooperativa Sache-2ª Fase” foi o exemplo escolhido para demonstrar uma possível 
aplicação prática das diversas tecnologias existentes visando um balanço de energia nulo. Para uma 
melhor compreensão do seu contributo, foram estudados vários cenários e comparados com a situação 
atual do conjunto habitacional, procedendo-se com a mesma metodologia de avaliação. Estes cenários 
simulados pretendem mostrar não só a influência dos sistemas passivos mas também a importância de 
se recorrer a fontes de energia renováveis para a produção de energia própria.  
 
Por um lado, o objetivo do estudo é compreender o impacto da intervenção ao nível económico. Assim, 
é realizada uma avaliação da viabilidade económica de cada cenário simulando o período de retorno do 
investimento esperado. Como concluído no estudo de caso, a aplicação de um isolamento térmico pelo 
exterior, para além de ser discutível devido à alteração estética do edifício, requer um investimento 
muito superior ao que é feito quando adotado o isolamento pelo interior. Contudo, é essencial ponderar 
a escolha do sistema utilizado uma vez que este último pode ter um efeito negativo na inércia térmica e 
na redução de área interior dos compartimentos. Por outro lado, pretende-se salientar que o recurso a 
fontes de energia renováveis são uma mais-valia no desempenho energético do edifício permitindo que 
este se torne energeticamente autossustentável.  
 
Estas questões são analisadas ao longo do trabalho como resposta à urgente ação de reabilitação 
energética no parque edificado. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Reabilitação energética, Conjunto habitacional, Eficiência energética, Balanço de 
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The research reflects upon the environmental, social and economic panorama in which the addressed 
building is located. The study of a real life case scenario allows to highlight the importance of acting 
upon the energy efficiency of buildings using low energy renovation techniques. The implementation 
of both passive and active systems are examples of technologies that may, and should, be explored at 
the design stage always weighing on the advantages and disadvantages of the chosen system.  
The dissertation summarizes some of the technologies that may be applied on existing buildings, 
showing the different methodologies that can be used as well as their requirements and limitations. 
Furthermore, the intervention on housing is emphasized rather than individual apartments renovation, 
with respect to its autonomous use of energy.    
The “Cooperativa Sache-2ª Fase” case study is a relevant example that shows the possible application 
of the different set of existing technologies which aim to achieve a net zero energy balance. For a 
better understanding of its contribution, a diverse set of scenarios were studied and matched against 
the current housing situation, using the same evaluation methods. These scenarios intend not only to 
show the potential influence of passive systems but also the importance of using renewable energy 
sources when producing energy.  
On one hand, the aim of this research is to better understand the economic impact of a possible 
intervention. An economic evaluation to test the feasibility of each scenario has been conducted, 
together with a simulation of the expected return on capital invested period. As in the conclusion of 
the case study, the application of an exterior thermal insulation, besides controversial due esthetic 
reasons, requires a much greater investment than an interior insulation. However, it is essential to 
reflect upon the choice of insulation method, as an interior insulation can have a negative effect on 
thermal inertia and a reduction of the indoor spaces area. On the other hand, the research aims to 
highlight that the use of renewable energies is an added value on the energy performance of the 
building, allowing it to become self-sustainable. 
These questions are analyzed throughout this research as a response to the urgent low energy 
renovation action on the addressed housing site.  
Key words: Low energy renovation, Housing, Energy efficiency, Net zero energy balance, Economic 
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btr - coeficiente de redução de perdas de espaços não úteis 
Ce,i - Custo inicial de energia 
Ce,n - Custo da energia no ano n [€/kWh] 
Cexp,n - Custo de exploração no ano n 
Cexploração - Custo de exploração ao longo da vida útil da solução 
Cglobal - Custo global da solução 
Cinicial - Custo inicial da solução 
Cmanutenção - Custo de manutenção ao longo da vida útil da solução 
Eren - Energia produzida a partir de fontes renováveis 
k - unidade de medida (=1000) 
Mtoe - “Tonne of oil equivalente”*106; medida de energia que corresponde à energia equivalente à 
queima de uma tonelada de “crude oil” (petróleo)   
Nic - Necessidades nominais de energia útil de aquecimento 
Nt - Necessidades nominais de energia primária 
Ntc - Necessidades globais de energia primária 
Nvc - Necessidades nominais de energia útil de arrefecimento 
Q - Necessidade de energia útil [kWh/m2.ano] 
Q/ Ƞ - Consumo de energia [kWh/m2.ano] 
Qa - Energia útil para preparação de água quente sanitária 
RNt - Rácio de classe energética 
Uref - Coeficientes de transmissão térmica de referência [W/(m2.ºC)] 
Uw - coeficiente de transmissão térmica do vão envidraçado [W/(m2.ºC)] 
Uwdn - Coeficiente de transmissão térmica médio dia/noite do envidraçado [W/(m2.ºC)] 
α- Taxa de juro 
α’ - Taxa de crescimento anual do preço de energia 
Ƞ - Eficiência nominal do sistema 
 
ABC – Análise Custo-Benefício 
ADENE – Agência para a energia 
AQS – Águas quentes sanitárias 
AVAC - Aquecimento, ventilação e ar condicionado 
BAPV - Building Attached Photovoltaic Systems 
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BIPV- Building Integrated Photovoltaics 
BREEAM - Building Research Establishment Environmental Assessment Method 
CASBEE - Comprehensive Assessment System for Building Environmental Efficiency 
DGEG – Direção-Geral de Energia e Geologia  
DMS – Sistema de gestão da distribuição 
EESC – Comité Económico e Social Europeu 
EPS – Poliestireno expandido 
ETICS - External Thermal Insulation Composite Systems 
FER – Fontes de energia renováveis 
FV – Fotovoltaicos 
GEE – Gases de efeito de estufa 
IEE – Intellingent Energy Europe 
INE – Instituto Nacional de Energia 
IPCC - Painel Intergovernamental sobre as Alterações Climáticas 
ITE – Informação Técnica de Edifícios 
LED – Light Emitting Diode 
LEED - Leadership in Energy & Environmental Design 
LNEG – Laboratório Nacional de Energia e Geologia 
MW – Lã mineral 
NREL – National Renewable Energy Laboratory 
NZEB – Net/Nearly Zero Energy Building 
NZEC – Net Zero Energy Community 
PRI – Período de retorno do investimento 
RCCTE – Regulamento das Características do Comportamento Térmico dos Edifícios 
RCDs - Resíduos da construção e demolição 
REH – Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de Habitação 
RERU – Regulamento Excecional de Reabilitação Urbana 
RESP – Rede elétrica de serviço público 
RJRU – Regime Jurídico da Reabilitação Urbana 
SCE - Sistema de Certificação Energética do Edifício 
SGE – Sistema de Gestão de Energia 
SGEI – Sistema de Gestão de Energia Inteligente 
UE – União Europeia 
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URE – Utilização racional de energia 
XPS – Poliestireno extrudido 
Fig. - Figura 
Pág. - Página 

















































Avaliação da Viabilidade da Reabilitação Energética de Conjuntos Habitacionais com vista à sua Autonomia Energética 
 






























































































































O setor da construção civil tem ganho uma enorme dimensão na quantificação dos recursos utilizados 
para a satisfação das necessidades do ser humano. É, atualmente, um dos setores que mais contribui 
para a situação de crise ambiental, económica e social que os países enfrentam, posicionando-se logo a 
seguir ao setor dos transportes que ocupa a primeira posição. De facto, o consumo de energia por parte 
do setor da construção tem tomado proporções insustentáveis, representando cerca de 30% a 40% do 
consumo total de energia [1] [2]. Esta procura de energia tende a aumentar pelo que se torna urgente a 
implementação de medidas de melhoria e uma maior consciencialização dos habitantes. 
Face a este panorama surge o conceito de edifícios NZEB (Net/Nearly Zero Energy Building), os 
quais são projetados numa perspetiva futura de minimização ou até mesmo supressão dos gastos 
energéticos inerentes a estes. Além de uma enorme contribuição na redução da fatura energética, estes 
edifícios contribuem também para a redução das emissões de CO2, que apresentam, segundo a UE, 
valores na ordem dos 36% dos gases com efeito de estufa, levando a uma atenuação dos impactos 
ambientais que o setor da construção transporta consigo. A partir de 2020 todos os edifícios novos 
terão obrigatoriamente que apresentar necessidades energéticas (quase) nulas [2]. 
A Comissão Europeia tem já definidas estratégias de redução do consumo de energia para 2020, 2030 
e 2050. Estas estratégias passam por implementar medidas que conduzam à redução da emissão de 
gases com efeito de estufa, aumentar a produção de energia recorrendo a fontes renováveis e ainda, 
reduzir o consumo de energia. Desta forma, o objetivo será que, até 2020, 20% do consumo de energia 
provenha de fontes renováveis e, até 2030, pelo menos, 27%. Se estas metas forem cumpridas prevê-se 
atingir uma política hipocarbónica em 2050 [2]. 
 
1.2. OBJETIVOS 
Este trabalho segue uma abordagem estratégica procurando evidenciar a importância da 
sustentabilidade energética no setor da construção. Tomando como referência os Países do Sul da 
Europa, é discutida, numa perspetiva ambiental, económica e social, a problemática do desequilibrado 
consumo energético e a urgência da adoção de um pensamento lean.  
O termo reabilitação energética, atualmente muito discutido, diz respeito a uma operação ativa e 
passiva que visa a aplicação de medidas de melhoria do desempenho dos edifícios. O elevado 
consumo energético tem constituído um dos maiores problemas na construção civil sendo necessário 
atuar sobre os fatores que o potencializa.  
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Deste modo, o parque habitacional é, nos dias de hoje, um dilema que terá de ser resolvido 
oportunamente visando a minoração dos impactos ambientais, sociais e económicos que dele advêm 
através da aplicação de medidas de melhoria da sua eficiência energética O incentivo ao uso de fontes 
de energia renováveis em detrimento de outros recursos naturais está presente ao longo de todo o 
trabalho, constituindo um passo de extrema importância para o aumento da qualidade de vida 
populacional. 
No entanto, não é suficiente a atuação ao nível do edificado. É essencial formar os habitantes para uma 
boa conduta de utilização dos edifícios de modo a usufruírem das condições que estes lhes oferecem. 
Contudo, o estilo de vida adotado em cada país é muito particular e deve ser considerado no projeto de 
reabilitação.  
Ainda no presente documento pretende-se evidenciar a vantagem da reabilitação de um conjunto 
habitacional em relação a uma intervenção individual, ou seja de cada habitação constituinte, 
considerando a possibilidade de uma “autogestão energética” do edifício.  
A incorporação de um estudo de caso neste trabalho tem como objetivo a aplicação de conceitos 
anteriores visando a sua autonomia energética e o estudo da viabilidade económica dessa intervenção. 
Para tal, toma-se por base um pensamento lean que, apesar de não ter uma concreta tradução, pode ser 
entendido como um exercício mental de limitação do desperdício.  
Em suma, esta dissertação tem como objetivo: 
 Salientar a importância de ações de reabilitação energética no parque edificado, numa 
perspetiva ambiental, económica e social, identificando algumas estratégias e tecnologias que 
podem ser aplicadas como soluções passivas e ativas; 
 Integrar uma componente mais prática, estudando a viabilidade de reabilitação energética num 
caso real; 
 Interpretar e discutir os resultados obtidos visando uma autonomia energética do conjunto 
habitacional. 
 
1.3. ORGANIZAÇÃO DO TEXTO 
Este documento é composto por sete capítulos, sendo um deles este presente, capítulo 1, onde é 
introduzido o tema e uma abordagem geral dos conteúdos desenvolvidos ao longo do trabalho bem 
como os objetivos a atingir. 
No capítulo 2, Países do Sul da Europa, é feita uma descrição do clima caraterístico destes países e dos 
hábitos de aquecimento das populações. Este capítulo é essencial para o arranque do desenvolvimento 
do trabalho uma vez que permite conhecer as necessidades sentidas pelos indivíduos que habitam 
nestes países e assim perceber em que sentido se deve agir. É ainda referido o regulamento que está na 
base desta ação e possíveis alterações que vão de encontro aos hábitos populacionais. 
No capítulo 3, faz-se uma abordagem à perspetiva ambiental visando uma minimização das alterações 
climáticas que se têm feito notar nos últimos anos e um aumento da sustentabilidade na construção. 
Para tal são apresentadas diferentes estratégias e tecnologias de sistemas passivos e sistemas ativos 
que podem ser integrados numa ação de reabilitação energética. Neste capítulo é também apresentada 
uma tecnologia inovadora na construção, sistemas de gestão de energia inteligente, que pretende tornar 
os edifícios gestores de si mesmos. 
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O capítulo 4, perspetiva económica, tem como objetivo transmitir a importância da avaliação técnico-
económica de uma intervenção. Assim, são apresentados os conceitos fundamentais para este estudo 
como o custo inicial, custo de exploração, custo de manutenção e período de retorno. 
No capítulo 5, apresenta-se, numa perspetiva social, a influência que os indivíduos (proprietários ou 
inquilinos) podem ter no desempenho de um edifício. Posto isto, realça-se a consciencialização e 
integração social como pontos fundamentais no desenvolvimento de um projeto. Por se tratar de 
problemáticas socais distintas é discutida a diferença entre casas próprias e casas arrendadas. 
No capítulo 6, caso de estudo “Cooperativa Sache-2ª Fase”, é realizado um estudo de diferentes 
cenários de reabilitação energética acompanhados das respetivas análises de viabilidade económica. 
Por último, no capítulo 7, são apresentadas as conclusões finais da presente dissertação. 
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PAÍSES DO SUL DA EUROPA  
 
 
2.1. CLIMA MEDITERRÂNICO 
Também chamada de Europa Meridional, a região constituída pelos países do Sul da Europa é 
caraterizada pelo clima Mediterrânico, nome proveniente da sua localização. Destes países fazem 
parte, entre outros, Portugal, Espanha, Itália, Grécia e Turquia.  
Na Europa existe uma grande variabilidade do clima. Quando comparadas as zonas Norte e Sul deste 
continente verificam-se diferenças significativas que deverão ser cuidadosamente interpretadas. Nos 
países do Sul da Europa, o “Clima Mediterrânico” caracteriza-se pela estabilidade climática quer na 
estação de arrefecimento quer na de aquecimento, sendo a média anual das temperaturas no inverno e 
verão significativamente superiores às verificadas nos países situados a Norte. Assim, admite-se que 
os países do Sul da Europa apresentam um clima ameno durante todo o ano, não sofrendo exposições 
térmicas extremas. 
 
2.2. HÁBITOS DE AQUECIMENTO DAS POPULAÇÕES 
Os hábitos de aquecimento das populações podem variar muito de país para país e até entre famílias. É 
plausível que as populações de países mais frios sintam necessidade de aquecer as suas habitações 
mais frequentemente quando comparadas com habitantes de regiões mais a Sul. No entanto, não é só o 
fator clima que condiciona esta prática. A permanência nas habitações assim como o preço da energia 
são aspetos relevantes que devem ser incluídos neste estudo.  
Segundo estatísticas europeias podemos observar que entre países do Sul da Europa o número de 
edifícios permanentemente ocupados é diversificado, existindo diferenças de valores de mais de 50%. 
Assim, é previsível que os países com maior número de edifícios permanentemente ocupados 
apresentem um valor mais elevado do consumo de energia. 
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Fig. 2.1- Número de habitações permanentemente ocupadas [3] 
 
 
Fig. 2.2- Consumo final de energia para aquecimento, em Mtoe [3] 
 
Tal como verificado, existem algumas discordâncias, não sendo possível considerar uma lei 
diretamente proporcional neste raciocínio. Por exemplo, é notável a semelhança nos valores do 
primeiro gráfico relativamente a Portugal e Grécia, no entanto quando analisado o segundo gráfico 
verifica-se que o consumo de energia para aquecimento na Grécia é significativamente superior ao de 
Portugal. Este facto deve-se em parte ao preço de energia praticado em cada país e aos rendimentos 
dos agregados familiares.  
Pelo gráfico seguinte é possível verificar que Portugal tem um custo unitário de eletricidade muito 
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Fig. 2.3- Custo unitário da eletricidade nos países do Sul da Europa, em € [4] 
 
Já no que respeita ao consumo de gás natural, o valor deste recurso sofreu, na maioria dos países, uma 
descida relativamente ao ano de 2013, havendo, contudo, em Portugal um aumento do mesmo. 
Portugal continua a ser o país que apresenta o maior preço da energia. 
 
 
Fig. 2.4- Custo unitário do gás natural nos países do Sul da Europa, em € [4] 
 
O gráfico que se segue simula a receita líquida (€) de um agregado familiar constituído por quatro 
elementos, em que o casal recebe, individualmente, 100% e 67% do salário médio. Como se pode 




Fig. 2.5- Receita líquida de uma família constituída por quatro elementos, em que o casal recebe 100% e 67% do 
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Pela análise dos valores oferecidos pelos gráficos anteriores compreende-se então a dificuldade de 
estipular uma regra linear quanto ao consumo de energia em cada país, uma vez que este tem vários 
fatores associados.  
 
2.3. POBREZA ENERGÉTICA 
Este conceito surge em consequência dos pontos anteriormente discutidos. Apesar de não existir um 
consenso na definição deste termo, este tema é abordado como a incapacidade dos ocupantes 
manterem a sua habitação em condições de conforto (normalmente definidas em gastos de pelo menos 
10% do rendimento do agregado familiar) [6]. Uma segunda definição, adotada por algumas fontes, 
admite que “uma pessoa ou família está numa situação de pobreza energética quando gasta mais de 
10% do seu rendimento para manter a sua habitação aquecida.” [7], no entanto, analisando dados 
estatísticos que nos permitem determinar o número aproximado de cidadãos que enfrentam esta 
situação, esta definição torna-se incoerente uma vez que o número apresentado é exageradamente 
elevado para uma população mundial em que grande parte não dispõe de verbas económicas para 
gastar esse valor. Assim, ao longo deste trabalho será considerada a primeira definição apresentada. 
De facto, este problema tem sido alargado à escala mundial agravando-se nos países onde os 
rendimentos, eficiência energética habitacional e o preço da energia são inadequados face ao 
panorama económico nacional.  
Segundo o Comité Económico e Social Europeu (EESC), cerca de 125 milhões de cidadãos europeus 
passa por esta dificuldade, sendo incluída neste número toda a população mundial, desde os 
desalojados àqueles cuja situação financeira não possibilita as boas práticas de conforto térmico 
durante a estação de aquecimento [6]. 
A instabilidade dos preços da energia levará a um agravamento deste número, uma vez que os 
cidadãos em situações insustentáveis abdicarão do conforto térmico em prol da redução da fatura 
económica. Esta conformidade trará agregada a si outros problemas como a exclusão social e 
proliferação de doenças. 
Deste modo devem ser tomadas medidas que permitam a inversão deste panorama mundial. Face à 
impossibilidade de atuar sobre o preço da energia (cuja redução teria um efeito contrário aos objetivos 
ambientais propostos, podendo ser interpretado como um incentivo ao seu consumo) bem como sobre 
o rendimento do agregado familiar, é importante agir sobre o parque edificado no sentido de aumentar 
a sua eficiência energética e incentivar o uso de energias renováveis, rumo à autonomia energética.  
Contudo, sabe-se que este esforço no sentido de melhoria da eficiência energética não é de aplicação 
fácil uma vez que envolve várias entidades e condições normativas assim como elevados custos 
associados à implementação das mesmas. 
 
2.4. NECESSIDADES ENERGÉTICAS E EVENTUAIS ALTERAÇÕES DO REGULAMENTO 
O Decreto-Lei n.º 118/2013, de 20 de Agosto, estabelece o Regulamento de Desempenho Energético 
dos Edifícios de Habitação (REH). Este regulamento surge como uma reapreciação ao Regulamento 
das Características do Comportamento Térmico dos Edifícios (RCCTE) definindo os requisitos 
mínimos e de referência de qualidade térmica para os edifícios de habitação, novos ou sujeitos a 
intervenções, bem como os parâmetros e metodologias de caraterização do desempenho energético e 
dos seus sistemas técnicos. A elaboração do REH vem deste modo, e tal como o seu nome indica, 
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promover a melhoria do desempenho energético dos edifícios tornando-os mais eficientes e 
consequentemente, minimizando os impactos ambientais e económicos associados [8]. 
As necessidades nominais de energia útil de aquecimento (Nic), de arrefecimento (Nvc) e de produção 
de águas quentes sanitárias (AQS) são limitadas por este regulamento com base nos requisitos 
mínimos propostos, conjuntamente com o valor das necessidades globais de energia primária (Ntc), 
para cada fração autónoma.  
No entanto, as normas regulamentares são resultado de cada Estado-Membro pelo que é habitual 
encontrar diferenças nos valores de referência correspondentes a cada país. Contudo, 
independentemente dos países analisados, deve ser efetuada uma análise crítica desses mesmos valores 
visto que um regulamento, por considerar habitualmente a situação mais gravosa, pode apresenta-los 
sobredimensionados.  
Outro aspeto que se deve ter em consideração é a mudança de paradigma que vivenciamos. A 
passagem da construção nova para a reabilitação, obras de especificidades distintas, deve exigir uma 
reavaliação dos regulamentos de modo que orientem os profissionais para a adoção das melhores 
práticas. “Só uma regulamentação específica para a reabilitação, quer para os edifícios antigos, quer 
para os edifícios de estrutura porticada de betão armado, construídos entre 1960 e 1990, pode dar 
resposta adequada ao problema da reabilitação dos edifícios existentes.” [9]. Esta afirmação leva à 
urgente elaboração deste documento, uma vez que, nos dias de hoje, a regulamentação existente, 
RERU (Regulamento Excecional de Reabilitação Urbana), tem sido utilizada de forma flexível, 
dependendo o resultado da ação da qualificação dos profissionais. 
A Portaria 379-A/2015, de 22 de Outubro, impos a partir de 31 de Dezembro de 2015 novos valores 
para os coeficientes de transmissão térmica [10]. 
Tabela 2.1- Coeficientes de transmissão térmica superficiais de referência de elementos opacos e de vãos 
envidraçados, Uref, em W/(m2.ºC) [10] 
 Uref [W/(m2.ºC)]  Zona Climática 
Portugal Continental 
 
Zona corrente da envolvente 
A partir de 1 de 
Janeiro de 2016 
I1 I2 I3 
 
Em contacto com o exterior ou com espaços não 















Em contacto com outros edifícios ou espaços não 
úteis com coeficiente de redução de perdas btr≤0.7 
Elementos 
opacos verticais 










Vãos envidraçados (portas e janelas) (Uw) 2,80 2,40 2,20 
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 Uref [W/(m2.ºC)]  Zona Climática 
Elementos em contacto com o solo 0,50 
Regiões Autónomas 
 
Zona corrente da envolvente 
  
  
A partir de 31 de 
Dezembro de 2015 
I1 I2 I3 
 
Em contacto com o exterior ou com espaços não 















Em contacto com outros edifícios ou espaços não 














Vãos envidraçados (portas e janelas) (Uw) 2,80 2,40 2,20 
Elementos em contacto com o solo 0,50 
 
No entanto, “sabemos que a prática de utilização dos edifícios não é de aquecimento contínuo, pelo 
que temos de ser muito criteriosos e “inteligentes” para entender que o modelo que é válido para os 
países em que o consumo de energia para aquecimento é uma realidade, para a generalidade dos 
edifícios, não se aplica à nossa realidade climática, cultural e económica” [9]. 
Através do estudo da regulamentação portuguesa, matrizes de energia das cidades e da análise de 
faturas energéticas verifica-se uma discrepância entre os valores de referência das necessidades 
energéticas para um edifício habitacional e as necessidades realmente sentidas pelas populações. 
Como referido anteriormente, os valores tabelados pelo REH consideram um aquecimento de 24h 
diárias, no entanto, fazendo uma reflexão, apercebemo-nos de que, em média, o consumo real de 
energia para aquecimento da maioria da população corresponde sensivelmente a 1/3 do valor nominal 
das necessidades, ou seja, corresponde a aquecer a habitação apenas cerca de 8h diárias. [11] Além 
disso, os valores sugeridos para os coeficientes de transmissão térmica (U) são sobrevalorizados para 
populações com estes hábitos de aquecimento (“Em Portugal o consumo de energia para aquecimento 
é inferior a 4% do consumo total” [12]), dizendo respeito a espessuras elevadas de isolamento térmico, 
o que se traduz em melhorias mínimas no Inverno e aumento do desconforto no Verão. 
Assim, ao longo do trabalho é considerada uma redução para 1/3 do consumo teórico o que conduzirá, 
consequentemente, a uma redução das necessidades energéticas nominais para a climatização do 
edifício.  
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3.1. CONSUMO DE ENERGIA ANUAL E A IMPORTÂNCIA DE SE ATUAR NO SENTIDO DE MINIMIZAR AS 
ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 
Como já referido anteriormente, os edifícios são responsáveis por uma parte significativa do consumo 
de energia, trazendo esta prática consequências negativas para o ambiente. Os impactos ambientais 
decorrentes da atividade da construção são elevados e, normalmente, surgem associados aos materiais 
e produtos utilizados na mesma. Assim, é importante conhecer as propriedades de cada um dos 
materiais empregados na obra de forma a atuar no sentido de melhoria do desempenho ambiental do 
edificado. 
O desempenho ambiental do edifício constitui um dos requisitos essenciais para a obtenção de um 
parque habitacional mais sustentável. No caso dos edifícios residenciais, os impactos ambientais de 
um ciclo de vida estão, em grande parte, relacionados com o consumo de energia durante a sua fase de 
utilização, fase esta que pode apresentar 90% do consumo de energia total. Note-se que nesta fase está 
incluída qualquer ação de manutenção e/ou reabilitação. 
              
Fig. 3.1 - Consumo de energia nas diferentes fases do ciclo de vida de um edifício, em %, adaptado de [13] 
 
Desta forma, analisando o ciclo de vida de um edifício é possível determinar quais os materiais e 
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propostas soluções de melhoria que utilizem menores quantidades de material prejudicial e que 
permitam reduzir o consumo energético durante a fase de utilização. 
A fig.3.2 representa o consumo de energia pelo setor doméstico, entendendo-se por isto as quantidades 
percentuais de eletricidade e de combustíveis utilizados para o aquecimento de espaços e de água 
consumidas pelos agregados familiares, durante a fase de utilização do edifício, ou seja, o consumo 
total de energia final nas habitações. 
 
Fig. 3.2- Consumo de energia final pelo setor doméstico, em % [14] 
 
É importante que estes valores sejam interpretados consoante o número de habitantes de cada país pois 
é normal verificar-se uma proporcionalidade direta, ou seja, um maior consumo em países cuja 
população habitacional é também ela maior. Deste modo, é de notar que os países do Sul da Europa 
consomem uma quantidade excessiva de energia face a outros países de maior dimensão e onde o 
clima é propício a maiores gastos. 
Outro número que não passa despercebido neste leque de impactos ambientais é o referente à emissão 
de gases com efeito de estufa sendo os edifícios responsáveis por cerca de 36% do total de emissões 
[2]. Este valor é calculado tendo em conta o seu potencial de aquecimento global, e apresentam-se, de 
acordo com um fator de ponderação, expressos em equivalentes a CO2. 
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De facto, a redução destes valores é uma meta a ser cruzada e que terá um positivo impacto ambiental.  
A Europa carece de uma quantidade energia que ao longo do tempo toma proporções elevadas em 
termos de custos económicos, ambientais e sociais, podendo esta necessidade tornar-se insustentável 
daqui a uns anos.  
A figura que se segue mostra a dependência energética em termos percentuais, em vários países. Este 
indicador é calculado através da divisão das importações energéticas pelo consumo de energia. 
Através deste, é possível compreender o volume de importações a serem efetuadas para atender às 
necessidades energéticas de cada país. 
 
Fig. 3.4- Dependência energética, em países da Europa, em % [16] 
 
Apesar de se verificarem algumas reduções deste indicador no ano 2014, este valor de consumo de 
energia ainda se apresenta a uma escala elevada para os recursos que a Europa disponibiliza. Nos 
Países do Sul da Europa, os valores apresentam-se acima dos 60%, o que demonstra um excessivo 
recurso a importações de energia. 
Esta dependência tem contribuído para o agravamento das alterações climáticas, prática esta que, se 
não for urgentemente mitigada, terá associado um custo exorbitante. A União Europeia dispõe dos 
meios necessários à implementação de uma política energética e por isso devem ser tomadas medidas 
no sentido de: 
• garantir o abastecimento energético face às necessidades sentidas pelos habitantes; 
• assegurar que os preços da energia não travam a sua competitividade; 
• proteger o ambiente e, em especial, lutar contra as alterações climáticas; 
• desenvolver redes energéticas. [2] 
A Comissão Europeia tem já estabelecidas metas para 2020 e 2030 de redução do consumo de energia, 
privilegiando o recurso a fontes renováveis. Assim, para 2020 prevê-se que 20% da energia consumida 
seja proveniente de fontes renováveis, e que em 2030, este valor suba pelo menos 7%. No entanto, 
admite-se que, se o esforço que atualmente tem sido feito continuar a um ritmo constante, estes valores 
possam ser ainda superiores aos expectáveis. As fontes de energia renováveis sofreram uma 
significativa expansão no mercado, apresentando, hoje, preços competitivos em relação a outras 
alternativas energéticas. Este é um ponto positivo para a sua aplicação, que se enquadra no setor das 
tecnologias “verdes”, trazendo não só benefícios ambientais como económicos, do ponto de vista de 
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Um outro caminho traçado, este para 2050, diz respeito à implantação de uma política hipocarbónica, 
fazendo uma gestão mais eficiente da utilização da energia e respetivos recursos. Esta estratégia tem 
por isso como objetivo reduzir as emissões de gases entre 80% a 95% comparativamente com os 
valores registados em 1990, necessidade apontada pelo Painel Intergovernamental sobre as Alterações 
Climáticas (IPCC) [17]. 
A fig. 3.5 simula o caminho a percorrer, por setores, até à redução mínima de 80% a atingir em 2050, 
e de 20% em 2020, objetivo também este estipulado pela União Europeia. Em simultâneo é 
representada uma projeção «de referência» que mostra a evolução das emissões de gases com efeito de 
estufa caso as políticas atuais se mantenham [17]. 
 
Fig. 3.5- Valor estimados para os diferentes setores até atingirem as metas estipuladas para 2020 e 2050 [17] 
Posto isto, tendo em conta a dimensão do parque edificado e o seu fraco desempenho energético, as 
intervenções nos edifícios deverão portanto seguir esta prioridade, melhorando a sua eficiência 
energética através da implementação de tecnologias que respondam aos objetivos propostos pela 
Comissão Europeia. Para tal, será essencial conhecer pormenorizadamente as diversas tecnologias 
existentes no mercado de forma a ser tomada a melhor decisão. 
 
3.2. SUSTENTABILIDADE NA CONSTRUÇÃO 
As exigências de conforto do ser humano têm vindo a ser cada vez maiores pelo que o recurso a fontes 
de energia tem também ele aumentado. Este facto deve-se, em grande parte, às soluções construtivas 
implementadas nos edifícios, apresentando estes um baixo desempenho energético. 
Os impactos ambientais associados à construção do parque edificado revelam uma situação futura 
insustentável, pelo que se deverá consciencializar os indivíduos envolvidos e introduzir a necessidade 
de criar uma sociedade sustentável. 
Foi no século XX que surgiu pela primeira vez o conceito de Desenvolvimento Sustentável, sendo 
definido pelo que "permite satisfazer as necessidades do presente sem comprometer as possibilidades 
das gerações futuras satisfazerem as suas". Este termo não se refere apenas ao setor da construção 
civil, englobando um mais específico desta atividade e que é denominado por “Construção 
Sustentável” [13]. 
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“Construção Sustentável” surge numa conferência, na Florida, por parte de Charles Kibert que a 
definiu como “a criação e o planeamento responsável de um ambiente construído saudável, com base 
na otimização dos recursos naturais disponíveis e em princípios ecológicos”. Desta forma, e para 
transmitir qual o objetivo da integração deste termo no setor, estabeleceu os chamados “seis princípios 
para a Construção Sustentável”, sendo eles: 
 Diminuir o consumo de recursos; 
 Aumentar a reutilização de recursos; 
 Utilizar materiais recicláveis e reciclados sempre que possível; 
 Proteger o ambiente natural; 
 Criar um ambiente saudável e não tóxico na construção; 
 Aumentar a qualidade do ambiente interior. [13] 
Assim, através desta estratégia de desenvolvimento, pretendia-se consciencializar e incentivar à 
urgência de mudança de comportamentos, visando um equilíbrio entre a preocupação de satisfazer as 
necessidades humanas e a de preservação do meio ambiente. 
Inicialmente, foi desenvolvido um “Modelo de decisão para a construção”, o qual consistia na 
representação dos conceitos base deste desenvolvimento através de um triângulo equilátero. Mais 
tarde, incorporando a preocupação adicional com a preservação do meio ambiente e conforto do 
Homem este modelo foi reavaliado passando a ser formado por um pentágono [13]. 
 
Fig. 3.6- “Modelo de decisão para a construção sustentável” [13] 
 
A quantificação da sustentabilidade de um edifício depende de fatores variáveis, como a localização e 
características específicas do mesmo. Deste modo, e para que haja uma universalização neste estudo, 
são definidos parâmetros de sustentabilidade, englobando fatores ambientais, sociais e económicos. 
Tabela 3.1- Parâmetros para o estudo da sustentabilidade de um edifício [13] 




- Emissões de CO2 
- Energia 
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- Consumos/custos energéticos 
- Consumos/custos com água 
- Custos com manutenção 
 
Sociais 
- Qualidade de vida no local e na envolvente 
- Serviços sociais 
- Acessibilidades 
- Transportes públicos 
 
Deste modo, espera-se a obtenção de um equilíbrio entre os parâmetros tendo por base a aplicação de 
materiais e soluções construtivas eficientes. 
3.2.1. EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E CERTIFICAÇÃO 
A avaliação da sustentabilidade de um edifício tem já caráter obrigatório em alguns países da Europa, 
nomeadamente no que respeito à verificação da certificação energética e da qualidade do ar interior 
bem como à gestão de resíduos da construção e demolição (RCDs) [13]. 
Este esforço tem sido desenvolvido pela União Europeia, desde 2002, com o objetivo de padronizar e 
identificar o desempenho energético dos edifícios e, simultaneamente, identificar possíveis medidas de 
melhoria. Estas medidas visam, por sua vez, atingir a auto-suficiência em termos energéticos e de 
recursos, a minimização das emissões de gases com efeito de estufa, uma boa qualidade do ar interior 
(englobando o conforto térmico e acústico) e ainda a reciclagem dos resíduos produzidos durante a 
construção e utilização do edifício. 
Por certificação entende-se “um processo realizado por uma entidade externa e independente, 
acreditada ou detentora de marca que possa emitir um documento onde se verifique a conformidade de 
um produto ou serviço, com o auxílio de normas existentes para o setor em questão” [13]. Assim, a 
certificação de que o edifício se comporta de acordo com as necessidades humanas e de que não 
provoca impactos negativos no meio ambiente é feita por sistemas de avaliação e certificação de 
edifícios, sendo por isso necessário conhecer os diferentes sistemas existentes, quer ao nível nacional 
como internacional. O BREEAM (Building Research Establishment Environmental Assessment 
Method) é um dos sistemas voluntários de certificação ambiental, avaliando o edifício de acordo com 
as suas características ambientais. Este sistema tornou-se dos mais utilizados devido à sua 
versatilidade e eficiência. Há ainda outros nomes que sobressaem nesta matéria como o caso do LEED 
(Leadership in Energy & Environmental Design), do CASBEE (Comprehensive Assessment System 
for Building Environmental Efficiency), do LIDERA e da ferramenta SBTool [13]. 
O funcionamento de todos estes sistemas é baseado no princípio de atribuição de pontos segundo 
vários indicadores de avaliação para cada área, sendo que, posteriormente, através das respetivas 
ponderações, resulta na classificação inerente às caraterísticas de sustentabilidade do edifício.  
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O Sistema de Certificação Energética do Edifício (SCE), implementado nos diferentes Estados-
Membros da União Europeia, possibilita desta forma o conhecimento, por parte dos utilizadores, do 
desempenho energético do edifício [18]. 
Nos certificados SCE de edifícios de habitação (segue no Anexo A um exemplo destes), a classe 
energética do edificado é determinada através do rácio de classe energética (RNt), sendo este valor 
dado pelo quociente entre as necessidades nominais anuais de energia primária (Ntc) e o valor limite 
regulamentar para as necessidades nominais de energia primária (Nt) [18] [19].  
Tabela 3.2- Intervalos de valor de RNt para a determinação da classe energética em pré-certificados e 
certificados SCE de modelo tipo Habitação [19] 
Classe Energética Valor de RNt 
  A+ RNt  ≤ 0.25 
A 0.26 ≤ RNt ≤ 0.50 
B 0.51 ≤ RNt ≤ 0.75 
  B- 0.76 ≤ RNt ≤ 1.00 
C 1.01 ≤ RNt ≤ 1.50 
D 1.51 ≤ RNt ≤ 2.00 
E 2.01 ≤ RNt ≤ 2.50 
F RNt ≥ 2.51 
 
Tendo em vista o desenvolvimento de um Processo Operativo de Construção Sustentável, metodologia 
que baseada em pressupostos permite avaliar a viabilidade ambiental, económica e social da execução 
de um projeto, é essencial acompanhar a evolução do comportamento do edifício, bem como, a 
familiarização com as normas internacionais voluntárias ISO 9001, ISO 14001 e OHSAS 18000, 
documentos de apoio à gestão da qualidade, ambiental e da segurança e higiene ocupacional, 
respetivamente [13]. 
 
3.2.2. ENERGIAS RENOVÁVEIS 
A evolução do número da população mundial anda a par com os valores do consumo energético. 
Assim, o crescimento populacional tem sido acompanhado pelo aumento do consumo de energia, 
nomeadamente o recurso a energias não renováveis, como o petróleo, gás natural e carvão.  
Os gráficos seguintes representam, em termos percentuais, o valor da importação (€) de produtos 
energéticos, em Portugal nos dois últimos anos. Pela sua análise é notável a contínua e forte 
dependência energética face aos produtos de petróleo (aproximadamente 80%), seguida imediatamente 
do gás natural.  
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Fig. 3.7- Valor da importação de produtos energéticos, em Portugal, nos anos 2014 e 12015, em % [20] 
 
Este uso irracional de recursos naturais tem provocado fortes impactos ambientais que terão associado 
um custo elevado no futuro. No entanto, e apesar de numa mínima escala comparativamente ao 
necessário, já se nota uma melhoria na utilização dos recursos disponíveis. 
A utilização de fontes de energia renováveis (FER) surge num contexto lean, motivando a um 
desenvolvimento “verde”. A situação de dependência energética que se vive atualmente provoca uma 
delapidação gradual nas reservas de energia não renováveis, fazendo com que o custo associado ao 
processo para a sua obtenção seja cada vez maior. Assim, por provirem da natureza e minimizarem os 
danos ambientais, as energias renováveis apresentam-se como uma alternativa para a produção de 
eletricidade, existindo em quantidades menos restritas e, por isso, capazes de dar resposta às 
necessidades humanas. 
Ainda antes de se atingir o objetivo estipulado para 2050, e tal como já referido, a União Europeia tem 
uma meta a cruzar em 2020. Este desafio consiste numa estratégia para um desenvolvimento 
inteligente e sustentável que visa, entre outras medidas, o aumento do recurso a fontes renováveis em 
detrimento de outras. Pretende-se, desta forma, consciencializar a população mundial para a 
necessidade de promover uma utilização sustentável dos recursos energéticos, de modo que em 2020 
pelo menos 20% do consumo de energia provenha de FER (sol, vento, ondas do mar, calor da terra, 
biomassa, entre outras). Claro está que a política hipocarbónica desejada para 2050 vem em 
consequência do aumento da utilização de energias renováveis. 
Em Portugal conta-se, para o presente ano, com uma subida de cerca de 10% na produção anual de 
energia através de FER, relativamente ao ano de 2015, sendo que o recurso à energia hídrica 
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Fig. 3.8- Estimativa de valores para a produção de energia através de diferentes fontes de energia renováveis 
em Portugal, para 2016 [21] 
 
A ambição do alcance desta meta tem vindo a incentivar a produção de energia através de fontes 
renováveis, verificando-se uma expansão destas no mercado europeu. De facto, a utilização deste tipo 
de fonte energética conduz a benefícios quer ao nível ambiental quer económico, permitindo reduzir as 
importações de combustíveis fósseis e levando a uma maior competição dos custos das tecnologias 
inerentes. 
 
3.3. ESTRATÉGIAS E TECNOLOGIAS COMO MEDIDAS DE MELHORIA ENERGÉTICA 
O setor da construção tem um peso elevado na economia a nível mundial pelo que, tendo em conta o 
cenário apresentado, é essencial a implementação de medidas de melhoria da eficiência energética do 
parque edificado. O estudo da perspetiva futura e das tendências do mercado são dois fatores a serem 
estudados pois permitem conhecer os desafios colocados a este setor. 
Anteriormente foram referidas metas a atingir em 2020 na União Europeia. De acordo com a diretiva 
2009/28/CE, o Plano de Ação para a Eficiência Energética da Comissão Europeia define as medidas 
“20-20-20” (poupança energética de 20%, 20 % na redução das emissões de CO2 e aumento de pelo 
menos 20% na utilização de FER) a serem tomadas.  
Os valores registados atualmente, face ao consumo energético, revelam-se inadequados ao panorama 
ambiental e económico europeu. Tendo em conta os números de energia consumida pelo setor 
residencial, cerca de 40% da energia final consumida na Europa, é inevitável atuar sobre os edifícios, 
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nomeadamente os existentes, uma vez que grande parte destes foi construída sem aplicação de 
critérios regulamentares energéticos, apresentando por isso um fraco desempenho energético [22]. 
Esta ação de reabilitação representa o ponto de partida para o alcance deste objetivo europeu. Assim, a 
aplicação de novas tecnologias e materiais, quer constituam estratégias passivas ou ativas, procuram 
uma construção sustentável e economicamente viável. 
É de salientar que, por vezes, a reabilitação de um conjunto habitacional torna-se mais vantajosa em 
relação à reabilitação individual de edifícios uma vez que a aplicação de tecnologias podem ser 
impraticáveis no espaço restrito do edifício, ou esta torna-se mais eficiente quando projetada em maior 
escala. 
3.3.1. REABILITAÇÃO PASSIVA 
A reabilitação passiva diz respeito a estratégias aplicadas visando a otimização térmica da envolvente 
dos edifícios, entendendo-se esta por toda a área que separa o espaço climatizado do ambiente 
exterior, do espaço não climatizado ou de construções adjacentes. 
As trocas térmicas nos edifícios dão-se através dos elementos da envolvente, nomeadamente entre a 
cobertura, paredes, solo e envidraçados. Este elementos requerem por isso especial atenção quando 
projetados umas vez que são responsáveis por grandes perdas de energia e consequentemente, pela 
eficiência energética do edifício. 
São várias as medidas que podem ser implementadas perspetivando uma melhoria do desempenho 
energético do parque habitacional e, consequentemente, transformando uma sociedade consumista 
numa sociedade sustentável. 
3.3.1.1. Isolamento térmico 
A maioria dos edifícios existentes foram construídos antes de 1990, altura em que a aplicação de 
isolamento térmico era quase inexistente.  
A escolha dos materiais na construção de um edifício é fulcral para o seu desempenho energético. O 
isolamento térmico, quer pelo exterior quer pelo interior, reduz de forma significativa as necessidades 
energéticas constituindo uma das medidas de melhoria da eficiência energética dos edifícios. A adoção 
de materiais isolantes veio revolucionar a construção, oferecendo melhores condições de conforto 
térmico aos habitantes. No entanto, a gama deste materiais é vasta pelo que se torna importante 
conhecer as suas propriedades para um melhor aproveitamento das mesmas uma vez que nem sempre 
as soluções existentes são aplicáveis em projetos de reabilitação devido às barreiras encontradas neste 
tipo de construção. 
Tendo em conta as exigências do projeto podem ser estudadas várias soluções construtivas que 
permitam melhorar o desempenho energético do edifício tornando-o possivelmente mais sustentável.  
O isolamento aplicado nas paredes exteriores tem como principal objetivo o aumento do conforto 
térmico com agregada diminuição do consumo de energia. Existem três possíveis posições para 
colocação do isolamento térmico: isolamento térmico pelo exterior, isolamento térmico pelo interior e 
isolamento térmico na caixa-de-ar, situação aplicável apenas em paredes duplas.  
A aplicação do isolamento térmico pelo exterior constitui a melhor solução, no entanto nem sempre é 
viável devido ao valor do património arquitetónico. Quando exequível, devem ser abordadas as 
possíveis intervenções de reabilitação térmica pelo exterior:  
 Revestimentos independentes com interposição de um isolante térmico no espaço de ar: Este 
sistema construtivo, também designado por fachada ventilada, é constituído por um 
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revestimento independente exterior mecanicamente fixado à fachada por uma estrutura 
secundária, que protege o isolamento térmico contra agentes atmosféricos, e pelo isolamento 
térmico que é instalado entre a fachada e o revestimento, deixando um espaço de ar entre eles). 
O revestimento pode ser contínuo ou descontínuo (composto por placas metálicas, elementos 
cerâmicos, material plástico, pedra, entre outros) [23]. 
 
 
Fig. 3.9- Fachada ventilada. Pormenor de Construção [24] 
 
Este sistema apresenta-se vantajoso quer na estação de arrefecimento como na de 
aquecimento, reduzindo a penetração do calor proveniente da energia solar e a dissipação 




Fig. 3.10- Funcionamento de uma fachada ventilada, na estação de arrefecimento e na estação de 
aquecimento [25] 
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 Sistemas compósitos de isolamento térmico pelo exterior (ETICS): Este isolamento térmico 
constitui uma das soluções recentemente mais utilizadas na construção e reabilitação de 
edifícios. Consiste numa camada composta por placas de um isolante térmico fixadas contra a 
fachada por colagem, por fixação mecânica ou por ambos os processos, sendo protegida por 
um revestimento exterior aderente contínuo armado. Este sistema varia quanto à espessura do 
revestimento aplicado, sendo utilizadas placas de poliestireno expandido moldado (EPS) ou de 
lã mineral (MW) na camada de isolamento térmico e um revestimento de ligante mineral 
armado com uma rede metálica nos revestimentos de maior espessura, e placas de poliestireno 
expandido moldado (EPS) e um revestimento de ligante sintético ou misto armado com uma 




Fig. 3.11- Sistema ETICS. Pormenor de construção [26] 
 
 Revestimentos isolantes: Existe uma enorme variedade de materiais que podem ser aplicados 
como isolantes térmicos. Entre eles, e fugindo um pouco aos tradicionalmente utilizados, 
existem sistemas constituídos por elementos descontínuos prefabricados (“vêtures”) e rebocos 
isolantes. A primeira solução consiste num sistema constituído por um isolante em placa 
(habitualmente poliestireno expandido) e um revestimento de origem metálica, mineral ou 
orgânica. O facto de ser previamente produzido em fábrica a sua aplicação é facilitada em 
obra, enfrentando no entanto alguns inconvenientes na adaptação a pontos singulares da 
fachada. A solução de rebocos isolantes consiste em revestimentos constituídos por 
argamassas que incorporam pequenos grânulos de um isolante térmico por forma a reduzir a 
condutibilidade térmica em relação à das argamassas de rebocos tradicionais. No entanto, esta 
solução apresenta-se consideravelmente menos eficiente comparativamente a outras soluções 
de reabilitação térmica, sendo aplicada normalmente como um complemento ao isolante [27]. 
A adoção de um sistema isolante pelo interior constitui uma alternativa ao isolamento exterior, e 
apresenta também ele várias soluções. A colocação de painéis isolantes prefabricados ou a execução 
de uma contra-fachada pelo interior da parede a reabilitar são exemplos de medidas que podem ser 
tomadas com o objetivo de melhorar a eficiência energética do edifício. A primeira solução é a mais 
utilizada e consiste na aplicação de painéis cuja altura é igual ao pé-direito da habitação, os quais 
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associam um paramento de gesso cartonado e uma camada de isolamento térmico com placas de 
poliestireno expandido moldado (EPS) ou extrudido (XPS), coladas no tardoz (parte de trás) das 
placas de paramento. Estes painéis podem ser colados diretamente contra o paramento interior da 
parede a reabilitar ou ser-lhe fixados através duma estrutura de apoio, que define uma caixa-de-ar 
intermédia. No segundo tipo de soluções, baseadas na execução de uma contra-fachada no lado 
interior da parede a reabilitar, duas soluções têm sido mais utilizadas: um pano de alvenaria leve 
(contra-fachada de alvenaria) ou um forro de placas de gesso cartonado com a respetiva estrutura de 
apoio fixada à parede, em que o isolante térmico é aplicado desligado da placa de gesso cartonado 
(contra-fachada de gesso cartonado). Contudo, antes da sua aplicação deve ser estudada a influência 
que este sistema tem na inércia térmica do edifício. Entende-se por inércia térmica a capacidade do 
edifício atenuar as variações de temperatura no interior através do armazenamento de calor. Outra 
desvantagem poderá ser a redução da área útil interior [27]. 
No caso da reabilitação de paredes duplas, esta pode ser realizada através da incorporação de materiais 
isolantes soltos ou de espumas injetadas na caixa-de-ar, permitindo manter o aspeto exterior e interior 
das mesmas. Contudo esta solução pode apresentar algumas limitações no que respeita à aplicação 
homogénea do isolante térmico, devido ao estado de conservação e morfologia da caixa-de-ar. A 
escolha do material e as condições de aplicação devem por isso ser criteriosamente estudadas para que 
haja um total preenchimento do espaço de ar. Outro inconveniente que leva à ponderação da utilização 
desta técnica é o risco de condensações internas associado. 
Como já referido anteriormente, os pavimentos, as coberturas e vãos envidraçados são também 
elementos potencialmente responsáveis pelas perdas térmicas que ocorrem entre o exterior e o 
ambiente interior do edifício. Assim, também estes elementos devem ser sujeitos a intervenções de 
reabilitação com vista a melhorar o desempenho energético da habitação. 
Quando os pavimentos estão em contacto direto com o exterior ou espaços interiores não aquecidos 
(enu) a intervenção tem um papel ainda mais relevante. Para o isolamento deste elemento construtivo, 
e similarmente às paredes exteriores, o isolante pode ser aplicado em diversas posições (superior, 
intermédia, inferior). As coberturas são o elemento construtivo mais exposto a alterações térmicas o 
que poderá ser minimizado através de uma intervenção simples e pouco dispendiosa. As soluções 
existentes para isolar as coberturas são várias, dependendo do tipo de cobertura que constitui o objeto 
de estudo pelo que é essencial explorar este elemento construtivo de forma a analisar o seu estado de 
conservação e aplicar a solução mais eficiente [27]. 
As intervenções que possam ser efetuadas ao nível dos vãos envidraçados visam uma melhoria do 
conforto térmico, controlando as trocas térmicas que existem entre o ar interior e o ambiente exterior. 
Esta ação depende nomeadamente do estado de conservação da caixilharia. Assim, quando esta se 
apresenta em bom estado, pode ser mantida procedendo-se apenas à substituição do vidro 
(eventualmente vidro simples por vidro duplo). De notar que quanto maior for a espessura da lâmina 
de ar do vidro maior será o seu desempenho energético, pelo que se deve adotar sempre a maior 
espessura admissível pelo elemento construtivo. Sempre que a dimensão do caixilho permita, deve-se 
optar pela colocação de vidros duplos uma vez que apresenta vantagens relativamente às condições 
térmicas e acústicas, dando à construção um valor acrescido. A gama de vidros existente no mercado é 
grande, sendo os mais indicados neste tipo de obra os vidros de baixa emissividade. Por vezes é 
necessário manter a caixilharia original, normalmente devido a aspetos estéticos, não estando esta em 
condições funcionais. Neste caso, pode optar-se pela instalação de uma segunda janela 
energeticamente eficiente pelo interior, afastada aproximadamente de 10 cm da original. Esta técnica 
permite não só manter o aspeto arquitetónico e assegurar boas condições térmicas como também ajuda 
a aumentar o isolamento acústico. Por último, caso a caixilharia se apresente de tal forma degradada 
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que seja impossível reaproveitá-la pode proceder-se à substituição total da janela, estudando qual a 
melhor solução a ser aplicada. Um dos maiores problemas inerentes a uma má solução construtiva de 
vãos envidraçados é as infiltrações, daí ser um aspeto a ter em consideração aquando a escolha do 
material e a aplicação do mesmo para que todas as superfícies de união entre a caixilharia e a estrutura 
de suporte fiquem devidamente vedadas. Deste modo, as caixilharias devem ser dotadas de uma 
borracha de vedação (ou material equivalente) entre as suas partes móveis, permitindo reduzir a 
permeabilidade ao ar, nomeadamente nas fachadas mais expostas a ventos fortes e/ou nos pisos 
superiores dos edifícios [28]. 
 
3.3.1.2. Sombreamento 
As técnicas utlizadas para sombreamento de um edifício permitem ultrapassar as condições solares 
adversas, no entanto podem constituir, por vezes, obstáculos à entrada de luz natural. Este facto mostra 
a importância do estudo simultâneo destes dois sistemas de reabilitação passiva (eventualmente, como 
será explicado mais adiante, ativa) no projeto dos edifícios. Anteriormente foi já referida a influência 
que os vãos envidraçados têm no desempenho energético de uma habitação, isto porque grande parte 
dos ganhos solares é efetuada através destes elementos construtivos. A avaliação da eficiência 
energética dos vãos envidraçados pode ser feita tendo em conta dois fatores: 
 Fator solar: traduz a variação da incidência da radiação solar, consoante a orientação [29]; 
 Fator de obstrução da radiação solar: representa a redução na radiação solar que incide nos 
vãos envidraçados devido ao sombreamento permanente causado por diferentes obstáculos 
(exteriores ao edifício ou criadas por elementos do próprio edifício). Assim, este valor 
depende da existência de elementos de sombreamento do horizonte (exteriores), de 
sombreamento horizontais e/ou verticais [29]. 
Os sistemas de sombreamento podem ser enquadrados numa intervenção passiva ou ativa de um 
edifício, uma vez que aos elementos estruturais do edificado podem ser adicionados dispositivos de 
proteção solar que maximizam a sua funcionalidade. O clima mediterrânico experimenta grandes 
benefícios com a aplicação destes sistemas, nomeadamente na estação de arrefecimento, visto que o 
sobreaquecimento constitui um pesado problema na conceção dos edifícios. Deste modo, no âmbito de 
uma reabilitação passiva, são projetadas soluções construtivas que permitam ao edifício usufruir da 
sua arquitetura, melhorando o desempenho energético do mesmo. As palas verticais e/ou horizontais e 
as varandas são exemplos comumente implementados na construção de edifícios. Sabe-se, contudo, 
que em obras de reabilitação um dos pontos problemáticos para aceitação da mesma é a alteração 
estética do edificado, pelo que se tenta ao máximo preservá-la. É nesta visão que surgem os sistemas 
integrados na reabilitação ativa, como é o caso dos equipamentos de proteção solar (cortinas, estores 
automatizados, ou até mesmo os painéis fotovoltaicos e térmicos). Estes dispositivos podem ser 
colocados no interior ou exterior do edifício, sendo, no entanto, a última solução mais eficaz uma vez 
que permite a reflexão da radiação solar [30]. 
Atualmente existem algumas soluções de vidro que permitem controlar a radiação solar alterando 
reversivelmente a sua tonalidade de forma autónoma consoante a intensidade da luz (fotocrómicos), 
variações de temperatura (termocrómicos) e eletricidade (electrocrómicos). Similarmente às lentes 
utilizadas em alguns óculos de sol, os vidros fotocrómicos alteram a sua opacidade de acordo com a 
intensidade de radiação ultravioleta incidente, tornando-se mais opaco quanto maior for a incidência 
da radiação. Os vidros termocrómicos, tal como o nome indica, constituem um dispositivo de oclusão 
solar monitorizado através do calor proveniente da radiação solar incidente. Assim, quanto maior for a 
temperatura, mais escuro o vidro se apresente. Por último, os vidros electrocrómicos reagem a um 
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estímulo elétrico (diferença de potencial ou corrente elétrica), tornando-se polarizados e, 
consequentemente, alterando o seu estado incolor que permite filtrar seletivamente a radiação solar 
que neles incidem. Contudo, apesar desta tecnologia ser eficaz na economia de energia utilizada pelo 
edifício, é ainda nova no mercado europeu pelo que os preços praticados na sua obtenção e exploração 
excedem consideravelmente os de outras soluções que apresentam funcionalidades idênticas [31] [32]. 
 
 
Fig. 3.12- Ilustração do funcionamento dos “vidros inteligentes” [32] 
 
3.3.1.3. Iluminação 
A iluminação natural é uma fonte gratuita de energia que nos proporciona melhores condições de 
conforto. Desta forma, deve ser, sempre que possível, privilegiada em relação a fontes de iluminação 
artificial, otimizando o seu recurso em consonância com a finalidade dos diversos espaços da 
habitação. Agregada a esta técnica de desempenho energético está, obviamente, a correta escolha e 
colocação (posicionamento e orientação) dos vãos envidraçados, constituindo um dos maiores desafios 
no projeto de um edifício. A orientação a Sul, Nascente e Poente deve prevalecer uma vez que os vãos 
envidraçados recebem diretamente a luz solar durante o período diurno, permitindo iluminar e aquecer 
os respetivos espaços. Os espaços não frequentemente ocupados, como é o caso da garagem, espaços 
de circulação, arrumos e compartimentos de serviço (cozinha, instalações sanitárias) devem ficar 
orientados a Norte para que haja, posteriormente, um maior aproveitamento dos espaços naturalmente 
iluminados [22]. 
No entanto, nem sempre é possível atingir os espaços de uma habitação por serem interiores ao 
edifício. Este caso é comum em bairros sociais onde, devido à necessidade de alojar um elevado 
número de famílias, os edifícios multifamiliares comportam normalmente um número significativo de 
habitações, havendo uma distribuição económica dos espaços. Para ultrapassar este desafio, 
nomeadamente nos pisos superiores, podem ser incorporados sistemas de iluminação zenital, isto é, 
aberturas colocadas nas coberturas que permitem a penetração da luz solar. As claraboias e os 
lanternins são os exemplos mais comumente utilizados neste tipo de edificação, contudo, é 
extremamente necessário considerar os ganhos solares que estes elementos proporcionam [31]. 
Avaliação da Viabilidade da Reabilitação Energética de Conjuntos Habitacionais com vista à sua Autonomia Energética   
 
26    
Outra técnica para aumentar as condições de iluminação diz respeito ao revestimento utilizado nos 
tetos e paredes dos compartimentos do edifício. Assim, para proporcionar um maior aproveitamento 
da iluminação deve ser utilizada, como revestimento das paredes e tetos, tinta de cor clara que 
permitirá uma maior refletividade da luz incidente.  
As proteções solares, indicadas anteriormente, além de desempenharem um papel importante no 
conforto térmico, facilitam a gestão da incidência dos raios solares que por vezes causam desconforto 
visual devido a eventuais encandeamentos. Estes sistemas são tanto mais frutuosos quanto maior for o 
número de vãos envidraçados orientados a Sul. Isto porque a exposição solar nesta orientação 
experimenta as diferentes alturas do Sol, quer na estação de aquecimento como na de arrefecimento 
[31]. 
Tendo em conta que este aproveitamento solar depende quase integralmente do projeto dos vãos 
envidraçados, e sabendo que estes têm uma forte influência no valor das necessidades de aquecimento, 
arrefecimento e consequentemente, no conforto térmico, é essencial que seja feito um estudo prévio 
que analise a dimensão adequada de cada um destes elementos e avalie o desempenho energético dos 
mesmos. Existem já valores percentuais estipulados para a colocação de vãos envidraçados, consoante 
a sua orientação. Apesar de servirem para a projeção de construção nova, estes podem ser utilizados 
como referência para obras de reabilitação não esquecendo todas as particularidades que as 
intervenções nestes elementos exigem [29]. 
Posto isto, como em obras de reabilitação, o projeto é normalmente respeitado, a eficácia que a 
iluminação natural transmite ao edifício é diminuta em relação a um edifício atualmente projetado. 
Deste modo, nestas obras, a intervenção incide especialmente na iluminação artificial. Assim, 
considerando as necessidades de luminosidade nos diferentes compartimentos, as lâmpadas 
convencionais devem ser substituídas por lâmpadas de baixo consumo (LED), uma vez que constituem 
uma solução mais lean. “As lâmpadas convencionais incandescentes só aproveitam em iluminação 
cerca de 5% da energia elétrica que consomem. Os restantes 95% são transformados em calor, sem 
aproveitamento luminoso.”. [33] A mesma fonte apresenta uma tabela onde, considerando um custo de 
0,11€ por kWh, estima a poupança em custo de eletricidade durante a vida de uma lâmpada: 





Lâmpada de baixo 
consumo com a 
mesma intensidade 
de luz 
Poupança em kWh 
durante a vida de 
uma lâmpada 
Poupança em custo 
de eletricidade 
durante a vida de 
uma lâmpada (€) 
25 W 5 W 160 18 
40 W 9 W 248 27 
60 W 11 W 392 43 
75 W 15 W 480 53 




Avaliação da Viabilidade da Reabilitação Energética de Conjuntos Habitacionais com vista à sua Autonomia Energética   
 
   27 
3.3.1.4. Ventilação Natural 
Para um aumento e controlo do conforto térmico é essencial que a habitação esteja dotada de um bom 
sistema de ventilação. A ventilação natural deve por isso fazer parte do estudo de desempenho 
energético dos edifícios, visto que influenciará as trocas de ar efetuadas nos diferentes 
compartimentos. Posto isto, as habitações devem ser projetadas de tal forma que permitam a entrada 
de ar pelos compartimentos principais, entenda-se estes por salas e quartos, e a extração pelos 
compartimentos de serviço (de menor frequência ocupacional). Para que sejam implementadas boas 
práticas de ventilação natural, os compartimentos principais devem por isso dispor de aberturas de 
admissão de ar e grelhas de passagem destes para os de serviço, e estes últimos deverão possuir 
aberturas para a extração do ar ligadas a condutas individuais ou coletivas que direcionam o ar para o 
exterior. O dimensionamento destas grelhas e condutas dependem do volume do respetivo 
compartimento bem como do caudal admissível no mesmo, tendo que ser colocadas em locais que não 
comprometam o seu normal funcionamento. Importante será não esquecer a imposição de limites da 
permeabilidade ao ar, uma vez que a admissão de valores além-fronteiras levará a um 
condicionamento da qualidade do ar e do funcionamento dos equipamentos de aquecimento e/ou de 
preparação de AQS, causando desconforto térmico. O REH prevê um valor mínimo de renovação do 
ar de 0,4 rph, estabelecendo como recomendável o valor de 0,6 rph [34] [35]. 
As aberturas de ar podem por isso apresentar diferente morfologia, secção constante (não-reguláveis) 
ou secção variável, dependendo das exigências do edifício. Quando exibem secção variável, a entrada 
de ar pode ser controlada manualmente, ou seja regulável, ou por outro lado pela ação do vento (auto-
regulável). A passagem de ar entre compartimentos principais e secundários pode ser efetuada por 
duas formas: instalação de grelhas de passagem ou folga inferior/lateral nas respetivas portas.  
Existem também sistemas de ventilação mecânica que podem ser conjugados com os de ventilação 
natural caso se sinta essa necessidade. Os sistemas mecânicos são implementados nos compartimentos 
onde a extração do ar é insuficiente, servindo com um meio auxiliar desta ação. Normalmente, esta 
necessidade é sentida na cozinha, onde os odores resultantes das tarefas domésticas provocam um 
desconforto aos habitantes, sendo implementado um exaustor devidamente dimensionado ou ainda nas 
instalações sanitárias. Esta solução terá contudo que considerar o ruído proveniente do seu 
funcionamento. Como já referido anteriormente, a extração do ar é feita através de condutas 
individuais ou coletivas posicionadas verticalmente. Caso se adote as condutas coletivas, estas deverão 
estar equipadas com um ventilador estático que criará uma depressão reduzindo a probabilidade de 
inversão do fluxo do ar. As condutas de extração devem ser, similarmente às anteriores, corretamente 
dimensionadas e posicionadas, e projetadas em concordância com o isolamento térmico [35]. 
Contudo, nas obras de reabilitação nem sempre é possível a instalação de sistemas de ventilação 
mecânica devido à inexistência de espaço para a colocação das condutas, pelo que deve ser efetuado 
um estudo prévio. 
 
3.3.2. REABILITAÇÃO ATIVA 
Esta técnica de reabilitação engloba todas as tecnologias que permitem aumentar a eficiência 
energética do edifício e otimizar o seu controlo.  
Os equipamentos (sistemas de produção de energia) possivelmente integrados podem ser divididos em 
dois grupos: sistemas ligados à rede elétrica e sistemas independentes. 
Os sistemas ligados à rede elétrica permitem uma importação e exportação locais de energia, levando a 
um balanço anual energético. Estes sistemas não necessitam de baterias para o seu funcionamento o 
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que os torna vantajosos em relação aos sistemas independentes, em termos económicos e de 
operacionalidade.  
Os sistemas independentes, também conhecidos como off-grid, são sistemas sem ligação à rede 
elétrica sendo a energia armazenada em baterias. Este é um aspeto negativo uma vez que as baterias 
têm capacidade limitada o que obriga a uma maior manutenção e, consequentemente, a um maior 
investimento. No entanto, quando dimensionada adequadamente, ou seja, com espaço suficiente para o 
armazenamento da energia produzida excedente, estes sistemas tornam-se uma boa alternativa à rede 
elétrica central. Em conjuntos habitacionais, esta tecnologia apresenta-se interessante do ponto de vista 
energético uma vez que permite uma gestão de energia entre as diferentes habitações [36]. 
3.3.2.1. Fotovoltaicos aplicados em edifícios (BAPV) 
Os BAPV (Building Attached Photovoltaic Systems) são sistemas multifuncionais que geram energia 
elétrica através de energia fotovoltaica (FV), recebida pelo Sol. A caraterística da multifuncionalidade 
é-lhes atribuída devido à capacidade de se combinarem com outros materiais de caraterísticas 
particulares adaptando-se às necessidades e especificidades da obra. A produção de eletricidade, 
isolamento térmico e acústico, aquecimento, sombreamento e gestão da iluminação natural, segurança 
e proteção dos elementos naturais são exemplos de caraterísticas funcionais que esta tecnologia pode 
oferecer. Similarmente mas usualmente mais utilizados em novas construções, os BIPV (fotovoltaicos 
integrados em edifícios) são uma outra tecnologia de geração de eletricidade sustentável, que se 
podem fundir na estrutura construtiva do edificado, aplicando-se como revestimento ou dispositivos de 
proteção solar, quer em coberturas como em fachadas [13]. 
Atualmente, considera-se mais vantajosa a implantação destes sistemas em conjuntos habitacionais em 
detrimento de intervenções singulares. Eventualmente, quando as áreas do edifício são insuficientes, é 
reservado um espaço para a colocação dos painéis BAPV. No entanto, nem sempre é fácil conseguir a 
permissão para a ocupação do espaço, ou por questões de falta de consenso entre os habitantes ou 
porque por vezes é necessário recorrer a espaços públicos. 
O processo de geração de eletricidade é efetuado a partir das células fotovoltaicas constituintes do 
painel podendo estas ser de silício cristalino ou amorfo (material semicondutor). As células solares são 
compostas por uma camada N (carga negativa) e outra P (carga positiva) cuja união cria um campo 
elétrico. É através deste campo e da incidência da luz solar que os eletrões são orientados e fluem da 
camada “P” para a “N”. Desta forma, sempre que o dispositivo está ligado a uma carga é gerado um 
fluxo de eletrões (corrente elétrica) [37]. 
 
Fig. 3.13- Ilustração do funcionamento de um painel fotovoltaico [38] 
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Consoante o tipo de célula, o painel FV pode apresentar diferentes rendimentos, sendo esta uma 
questão a considerar aquando a sua aplicação. As células constituídas por silício amorfo apresentam-se 
vantajosas relativamente a outras não só pelo simples e económico processo de fabrico mas também 
pelo payback (período necessário para que a energia produzida iguale à energia utilizada no fabrico). 
O desempenho desta tecnologia depende também da orientação e ângulo de inclinação do sistema 
fotovoltaico. Assim, quanto maior for a diferença entre o ângulo de inclinação ótimo e a inclinação 
efetiva dos painéis menor será o desempenho. O mesmo se verifica com a distância ao Sul geográfico 
[31]. 
A captação de energia solar pode ser feita de três formas diferentes, sendo elas: 
 Painéis fotovoltaicos ligados à rede elétrica de serviço público (RESP): esta fonte de energia 
entrega toda a energia produzida à RESP, através de um inversor e de um transformador 
constituintes do sistema que permite compatibilizar a energia produzida com as exigências 
estabelecidas para o seu armazenamento. 
 Sistema fotovoltaico isolado: este sistema é normalmente aplicado em locais inacessíveis à 
rede elétrica, ou onde a sua utilização acarreta custos elevados. Assim, esta tecnologia permite 
ultrapassar este grande obstáculo, assegurando o abastecimento energético durante todo o ano. 
Como base para o seu dimensionamento é efetuado um estudo da disponibilidade de radiação 
solar no mês de menor incidência. Neste caso, o modo de armazenamento da energia é 
efetuado através de baterias que conservam a energia excedente a ser utilizada posteriormente, 
sendo o funcionamento desta controlado por um regulador de carga. 
 Sistema híbrido: é um sistema fotovoltaico constituído por diversas fontes de energia 
renovável que conjuntamente permitem produzir a energia elétrica. Esta tecnologia é utilizada 
principalmente em locais de elevado consumo energético, possibilitando a produção de uma 
quantidade de energia que dá resposta às necessidades energéticas dos consumidores. 
A utilização de BAPV tem a vantagem de, além de ser uma fonte de energia sustentável e racional, ser 
esteticamente aceitável oferecendo uma imagem ecológica ao edifício. Estes sistemas vieram 
revolucionar o tradicional procedimento de produção de energia (grandes centros de produção), 
contribuindo para a produção local de energia. 
 
3.3.2.2. Turbinas Eólicas de pequena escala 
A energia eólica é obtida através do vento e tem sido utilizada há já alguns anos. 
O sistema eólico constituído por turbinas extrai a energia do vento sendo utilizada para aquecimento e 
fornecimento de energia. A movimentação das pás da turbina geram energia mecânica que 
posteriormente é transformada em energia elétrica através de campos magnéticos.  
Embora se trate de uma tecnologia sustentável e economicamente viável, pelo menos em projetos de 
escala superior, as exigências inerentes à sua aplicação constitui um obstáculo para a sua obtenção. Os 
requisitos que estes sistemas requerem fazem com que dificilmente seja praticável em centros urbanos. 
A localização, a velocidade do vento, o ruído produzido e a alteração estética que a sua integração 
implica são alguns exemplos dos obstáculos encontrados. 
Assim, em obras de reabilitação torna-se praticamente inexequível a sua implementação. 
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Fig. 3.14- Ilustração do funcionamento de uma turbina eólica [39] 
 
3.3.2.3. Sistema Solar para águas quentes sanitárias (AQS) 
A tecnologia Solar Térmica é utilizadas nos edifícios normalmente para preparação e aquecimento de 
AQS. Esta consiste em empregar painéis solares térmicos nos edifícios, nomeadamente em coberturas, 
capazes de transformar energia solar em energia térmica. Estes painéis captadores da radiação solar 
estão interligados a um sistema de tubagens que conduzem a energia para um fluido de transferência 
térmica, o qual se dirige para um depósito de armazenamento de água quente. O calor resultante deste 
processo tem como finalidade o aquecimento de água através de um permutador de calor. O fluido de 
transferência ao arrefecer segue por uma outra conduta iniciando um novo ciclo. Deste modo, a água 
aquecida permanece na zona superior do depósito de armazenamento, com ligação à torneira de água 
quente, ficando a zona inferior preenchida por água fria. Este sistema é associado normalmente a um 
sistema auxiliar de aquecimento, em geral por uma caldeira ou bomba de calor, e por um sistema de 
dissipação de calor, caso não exista um sistema de arrefecimento solar instalado, ou por um sistema de 
sombreamento dos coletores.  
 
Fig.3.15- Ilustração do funcionamento de um sistema solar térmico, em termossifão e circulação forçada, 
respetivamente [40] 
 
“Através deste sistema, a água aquece até aos 50ºC a 90ºC, o que se traduz numa poupança energética 
da ordem dos 70%.” [33]. 
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Similarmente aos painéis fotovoltaicos, a rentabilidade desta tecnologia dependente fortemente da 
correta aplicação da mesma, nomeadamente da orientação e ângulo dos painéis. 
 
3.3.2.4. Biomassa 
A energia da Biomassa refere-se a um processo de conversão de material biológico em energia. A 
biomassa contem moléculas orgânicas resultantes do processo de fotossíntese dos seres vivos sendo 
esta posteriormente convertida em energia térmica e elétrica através da queima direta ou em 
biocombustíveis. Normalmente, o processo de produção de energia dá-se a partir de um fenómeno 
denominado de cogeração em que, a partir de uma única fonte (geralmente gás natural), obtém-se uma 
combinação entre de eletricidade e energia térmica [33]. 
O produto resultante deste processo depende do resíduo de origem sendo possível obter biomassa 
sólida, líquida ou ainda biogás. Contudo, independentemente do resultado obtido, a energia da 
biomassa é utilizada fundamentalmente para o aquecimento, seja através de lareiras, caldeiras ou 
recuperadores de calor. 
Esta tecnologia é das maiores fontes de energia renovável e das mais empregadas, no entanto tem sido 
utilizada de forma insustentável, levantando algumas polémicas.  
 
3.3.2.5. Bombas de calor geotérmicas 
As bombas de calor geotérmicas são uma tecnologia interessante do ponto de vista energético uma vez 
que aproveita a energia armazenada no solo ao longo do ano para responder às necessidades de 
aquecimento e arrefecimento sentidas pelos habitantes, bem como para o aquecimento de AQS. No 
inverno, o subsolo encontra-se a temperaturas mais altas relativamente ao ambiente pelo que o calor da 
terra é utilizado para aquecer este último, por outro lado, no verão, a temperatura ambiente é superior à 
da terra permitindo a bomba de calor dissipar o excesso de calor do edifício para o subsolo [31].  
 
Fig. 3.16- Ilustração do funcionamento de uma bomba de calor, durante a estação de aquecimento [41] 
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O fluído (normalmente a água) circula pelo interior do circuito trocando calor com o subsolo. Assim, 
na estação de aquecimento, a água encontra-se mais fria que o subsolo a qual, durante o seu percurso, 
vai absorvendo o calor armazenado neste, voltando ao interior da habitação com temperaturas mais 
elevadas, Na estação de arrefecimento, o princípio de funcionamento deste sistema é semelhante. 
Como a temperatura do subsolo é inferior à do ar exterior, o fluído quente, proveniente do ambiente 
exterior, percorre o circuito arrefecendo-se progressivamente através da transferência do calor para o 
subsolo. Posteriormente, retorna à habitação com temperaturas mais baixas [42]. 
 
Fig.3.17- Ilustração do funcionamento de uma bomba de calor, durante a estação de arrefecimento [41] 
Estes sistemas são constituídos por um circuito vertical ou horizontal de tubagens enterradas, ou em 
lençol freático, estando associadas a cada uma destas soluções vantagens e desvantagens. Enquanto 
nos circuitos horizontais os tubos são instalados numa área elevada a baixa profundidade, os circuitos 
verticais requerem uma área de implementação limitada mas em maior profundidade, o que leva a uma 
maior constância da temperatura. No entanto, estes últimos implicam um maior investimento inicial 
devido à operação da abertura dos poços. A captação de calor em lençol freático é efetuada através de 
um furo que permite atingir a água do lençol freático. A bomba de calor capta a energia através desse 
mesmo furo (a montante), depositando-a posteriormente num outro furo ou poço a jusante do lençol. 
 
Fig. 3.18- Possíveis tipos de circuitos, horizontal, vertical e freático, respetivamente [43] 
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Esta técnica de aproveitamento da energia geotérmica tem tido uma boa aceitação no mercado, 
contudo o seu desempenho depende fortemente das caraterísticas do solo de implantação. Deste modo, 
deve ser efetuado um estudo geotécnico antecipadamente à sua aplicação, analisando se a 
condutibilidade térmica e a difusividade térmica do solo são propícias ao bom desempenho da 
tecnologia. 
 
3.3.2.6. Sistemas de aquecimento, ventilação e ar condicionado (AVAC) 
Estes sistemas dividem-se em dois grupos, podendo ser centralizados (todo o edifício está ligado a 
uma única central de distribuição) ou descentralizados (cada compartimento possui o seu próprio 
sistema de arrefecimento ou aquecimento). Dependendo do objetivo da sua utilização (espacial ou 
global), estes dois tipos de sistemas apresentam vantagens diferenciadas. 
A sua implementação pode ser feita de diferentes formas [31]: 
 Aquecimento e Arrefecimento em painéis: estes painéis são superfícies empregadas no 
pavimento, parede ou teto que, através do circuito que incorporam, permitem controlar a 
temperatura a partir de água, ar ou corrente elétrica. Exemplos desta tecnologia são o piso 
radiante e a laje termo-ativa radiante. 
 Bombas de calor: este sistema controla a temperatura no ambiente interior e exterior do 
edifício utilizando energia elétrica para movimentar o calor. O calor ao ser movimentado do 
espaço frio (ambiente exterior no Inverno e interior no Verão) para o espaço quente (ambiente 
interior no Inverno e exterior no Verão), permite manter uma temperatura mais baixa no 
primeiro e consequentemente aumentar a do segundo. Esta tecnologia apresenta eficiências 
elevadas quando comparadas com outras cuja produção de calor se dá através da conversão de 
um combustível. 
 Sistemas de cogeração: este conceito já foi anteriormente abordado no processo da energia da 
biomassa. Do mesmo modo, estes sistemas produzem energia elétrica conjugada com energia 
térmica através de uma única fonte de calor. A aplicação destes sistemas traz benefícios 
económicos e ambientais, apresentando elevada eficiência energética. 
 Sistemas urbanos de aquecimento e arrefecimento: mais utilizado em conjuntos habitacionais, 
esta tecnologia consiste numa ou várias centrais cujo objetivo é a produção de água fria e 
vapor e o fornecimento de água quente a essa zona urbana através de uma rede de 
canalizações. 
 Sistema de ventilação com recuperação de calor: este sistema é constituído por um 
equipamento que permite introduzir ar novo no edifício, assegurando que a temperatura do ar 
insuflado é bastante superior à temperatura exterior e próxima da do ar extraído.  
 Sistemas de controlo e monitorização: talvez a tecnologia mais frequentemente implementada 
nos edifícios atuais. Consiste na aplicação de aparelhos capazes de controlar a temperatura do 
ar interior do edifício e o consumo energético do mesmo. 
 
3.3.3. SISTEMAS DE GESTÃO DE ENERGIA INTELIGENTES 
Os sistemas de gestão de energia (SGE) são já um elemento mundialmente empregado na construção, 
visando um melhor desempenho energético, com redução dos consumos de energia. Assim, a 
aplicação de um SGE pretende estabelecer, em regime de operação, níveis elevados de adaptação às 
necessidades, de minimização de consumos energéticos e de fiabilidade na condução da instalação. 
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Fig. 3.19- Competências tipo de um Sistema de Gestão de Energia [44] 
 
Pela impossibilidade de controlar os preços da energia tende-se cada vez mais a adotar práticas 
sustentáveis com uma perspetiva futura de melhoria das condições ambientais, sociais e económicas. 
Alguns países têm desenvolvido esforços para implementar uma estratégia de Utilização Racional de 
Energia (URE). A norma ISO50001, desenvolvida pela ISO (International Organisation for 
Standardisation) atua como auxílio desta prática, proporcionando linhas de orientação para uma gestão 
energética, melhorando e controlando o consumo mundial de energia [44]. 
As medidas de melhoria discutidas anteriormente vão de encontro às metas estabelecidas para a 
Diretiva Energia-Clima 20-20-20, existindo, a curto prazo, exigências de desempenho energético para 
os edifícios. A tecnologia inerente aos SGE tem evoluído ao longo do tempo com resultados 
importantes na monitorização energética sendo um objetivo para o futuro próximo a integração de um 
sistema de gestão de energia inteligente (SGEI) em conjuntos habitacionais. 
Assim, um dos requisitos de conceção/reabilitação deve estar dirigida neste sentido, sendo que, os 
sistemas serão tanto mais necessários quanto maior for a complexidade dos equipamentos instalados 
nos edifícios (instalações AVAC, de iluminação, de AQS, energias renováveis, entre outros) [44]. 
Desta forma, o sistema de gestão de energia inteligente vem associado ao conceito de edifícios 
inteligentes proporcionando um melhoramento do controlo energético e, consequentemente, 
económico.  
O objetivo desta implementação é a gestão da energia consumida pelos habitantes, identificando as 
necessidades momentâneas de cada habitação. Nas estações de aquecimento e arrefecimento, as 
necessidades energéticas apresentam valores distintos, sendo o maior valor respeitante ao inverno, 
como é de esperar devido à necessidade de estabelecer o conforto térmico no ambiente interior. Deste 
modo, uma vez implementados sistemas de produção de energia renovável, pretende-se que este 
sistema, ligado a uma central, seja capaz de repartir adequadamente a energia consoante as 
necessidades dos utilizadores. No verão, a produção de energia é superior à fornecida pelo que é 
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essencial existir uma bateria para o armazenamento do excesso ou, caso o dimensão da mesma seja 
impraticável, estabelecer um acordo com a companhia energética em que se cede essa quantidade de 
energia sendo depois descontada na fatura energética ou se vende diretamente. As soluções da Energia 
Solar EDP apresentam já um serviço semelhante, permitindo aos utilizadores abastecer a sua própria 
casa e/ou injetar a eletricidade gerada na rede elétrica. 
A ideia desenvolvida, imaginação pessoal, consiste na introdução de uma plataforma interativa que 
permite a gestão inteligente de energia partilhada bem como uma interface de monitorização para o 
utilizador. Assim, é implementado, em cada habitação, um dispositivo ligado a uma central (rede 
local), onde os ocupantes, através de uma utilização simplificada, podem gerir os equipamentos 
elétricos disponíveis em sua casa, controlar os gastos energéticos e ainda esclarecer algumas dúvidas 
de utilização/manutenção dos respetivos equipamentos.  
O dispositivo transmitirá à rede local a necessidade da habitação ser fornecida de uma maior 
quantidade de energia, de acordo com as especificidades introduzidas na plataforma, desde que seja 
acionado um equipamento doméstico. A partir deste momento, a utilização da energia pode ser 
controlada através da plataforma digital, introduzindo um código de segurança. 
 
 
Fig. 3.20- Protótipo de um Sistema de Gestão de Energia Inteligente 
 
Após a ativação do dispositivo acede-se a uma interface pessoal onde é possível registar as 
configurações individuais do utilizador, os equipamentos domésticos destinatários da energia 
proveniente da rede local, consultar o manual de utilização dos mesmos, controlar os consumos diários 
e mensais, verificar a fatura energética mensal e ainda consultar o certificado energético da habitação. 
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Fig. 3.21- Aplicações acessíveis através da plataforma interativa 
 
A aplicação “utilizador” permite configurar as definições pessoais como a identificação do utilizador, 
o código de segurança e o temporizador para determinado equipamento elétrico. Nesta interface, o 
utilizador pode ainda ativar as notificações para que seja alertado para valores energéticos anómalos, 
ou seja, valores que se distanciem significativamente do valor de referência para o consumo energético 
da respetiva habitação. A ligação wireless é outra capacidade do sistema podendo o utilizador aceder a 
esta plataforma através de outros dispositivos móveis (como por exemplo smartphones, tablets, entre 
outros) tendo apenas que se conectar devidamente. 
 
 
Fig. 3.22- Interface “Utilizador” 
 
Abrindo agora a página destinada aos equipamentos domésticos, é possível fazer uma listagem de 
todos aqueles que necessitam da energia proveniente da rede local, fazendo-se acompanhar da 
respetiva classe energética. Desta forma, o sistema registará os equipamentos, sendo posteriormente 
identificados na utilização individual da energia. 
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Fig. 3.23- Interface “Equipamentos” 
 
O “Manual de utilização” é uma alternativa aos tradicionais livros, estando ligado dinamicamente a 
uma fonte que transmite a informação necessária de forma a se evitar erros na utilização dos 














Fig. 3.24- Interface “Manual de Utilização” 
 
Talvez a aplicação mais relevante da plataforma. O acesso à página “Consumos” permite consultar 
quais os consumos energéticos diários e mensais através de gráficos interativos. Este valor é 
representado globalmente bem como por equipamento. Assim, para além do consumo energético 
registado momentaneamente durante a utilização da habitação é possível controlar o consumo 
energético, em termos percentuais, de cada equipamento. 
Avaliação da Viabilidade da Reabilitação Energética de Conjuntos Habitacionais com vista à sua Autonomia Energética   
 
38    
 
Fig. 3.25- Interface “Consumos” 
 
A interface “Fatura energética” possibilita o conhecimento do valor monetário associado ao consumo 
energético mensal. Hoje em dia, a fatura energética em papel é já substituída pela eletrónica, 
facilitando a comunicação entre a companhia energética e o utilizador.  
 
 
Fig. 3.26- Interface “Fatura energética” 
 
A introdução do “Certificado Energético” serve apenas de consulta da eficiência energética da 
habitação. 
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Fig. 3.27- Interface “Certificado energético” 
 
Para uma melhor compreensão do funcionamento deste sistema é explorado o mecanismo de uma rede 
inteligente (smart grid), sendo esta caraterizada por um fluxo bidirecional, obtido pela integração de 
um sistema elétrico que gere a transferência de informação em tempo real.  
A smart grid é constituída por uma estrutura hierárquica, ficando no topo desta o núcleo 
administrativo do sistema de gestão da distribuição (DMS) de dados e a aplicação de um software. O 
processo de gestão da informação parte de um dispositivo designado por medidor inteligente (smart 
meter), o qual realiza medições do consumo energético de cada utilizador, em intervalos de tempo 
suficientemente pequenos (cerca de 15 minutos), enviando-as às companhias. Assim, a informação 
gerada nesse medidor é, posteriormente, convertida de analógico para digital sendo os dados 
transferidos para um sensor de comunicação. Neste sensor efetua-se uma troca de dados entre os 
elementos da rede, permitindo desta forma a comunicação. De seguida, os dispositivos que armazenam 
os dados processam-nos através de uma base, em tempo real ou histórico, para que possam ser 
modelados e, consequentemente, analisados [45]. 
A ideia da existência de uma central local de monitorização da energia surge ainda num contexto de 
reabilitação de um conjunto habitacional em detrimento da reabilitação individual de edifícios. Deste 
modo, a energia proveniente de cada habitação, e que não é utilizada pela mesma, pode ser 
armazenada e, posteriormente, utilizada por outras que apresentem maiores necessidades energéticas. 
Outro cenário possível é o armazenamento da energia produzida através das fontes de energia 
renováveis durante a estação de arrefecimento, não sendo necessária em quantidades tão elevadas 
relativamente à estação de arrefecimento. 
A automatização das tecnologias atualmente desenvolvidas no mercado vem permitir a incorporação 
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4.1. EDIFÍCIOS NZEB NOS PAÍSES DO SUL DA EUROPA 
Tendo presente a preocupação de redução da fatura energética dos edifícios sentiu-se a necessidade de 
estabelecer metas para os consumos energéticos dos mesmos. É neste sentido que surge o conceito 
revolucionário NZEB (Net/Nearly Zero Energy Building), no setor da construção. Tal como o nome 
indica, a aplicação deste conceito na conceção/reabilitação de edifícios permite que estes apresentem 
necessidades quase nulas (ou mesmo nulas) de energia, ou seja, um edifício NZEB terá um balanço 
energético (procura versus oferta) praticamente nulo, sendo as necessidades energéticas satisfeitas 
através do recurso a fontes de energia renováveis, produzida no local ou nas proximidades. Admite-se 
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Existem, no entanto, diferentes abordagens do conceito NZEB, as quais são apresentadas 
simplificadamente na tabela 4.1. 







Net Zero Site Energy 
A produção de energia é, pelo menos, 
igualada à necessária ao longo do ano, e é 
realizada através de fontes renováveis e 
contabilizada no localmente.  
Esta definição não implica que o edifício seja 
completamente independente da rede, por 
exemplo se no inverno o edifício consome da 
rede x kWh de eletricidade, no verão terá de 
conseguir produzir a mais esses mesmos x 
kWh para exportar para a rede ficando assim 
com o balanço energético nulo. 
 
 
Net Zero Energy Costs 
A fatura energética do edifício é, no pior 
cenário, igual a zero. Ou seja, o preço de 
venda da energia renovável, gerada pelo 
utilizador, ao fornecedor é igual ou superior ao 
custo da energia indispensável para 
satisfazer as necessidades energéticas, 









Similarmente ao Net Zero Site Energy produz, 
através de fontes de energia renováveis, pelo 
menos a mesma quantidade da energia 
necessária anualmente, sendo no entanto 
contabilizada a partir da fonte de produção. A 
contabilização da energia é efetuada com 
base na energia primária útil para a produção 
dessa mesma energia, sendo necessária a 
aplicação de fatores de conversão site-to-
source, ou seja, a consideração das perdas 
energéticas devidas à geração e transmissão.  
 
Net-Zero Energy Emissions 
As emissões de gases de efeito de estufa 
(GEE) resultantes da energia primária 
consumida são compensadas pela geração 
de energia “limpa”, calculada anualmente. 
 
A Diretiva Europeia 2010/31/UE, relativa ao desempenho energético de edifícios, estabeleceu datas 
limites para que a total conceção de edifícios novos se enquadre neste panorama. Assim, a partir de 2018 
todos os edifícios residenciais públicos devem apresentar um desempenho energético correspondente a 
necessidades quase nulas de energia e, após 2020 todos os edifícios novos construídos na União 
Europeia deverão ser edifícios NZEB.  
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Contudo existem ainda algumas barreiras, nomeadamente no que diz respeito aos valores praticados no 
mercado e à adaptação dos trabalhadores às novas tecnologias. O setor da construção é alvo de constante 
mudança tecnológica, o que afeta os preços competitivos dos materiais e produtos disponíveis no 
mercado e torna necessária a oferta de formações que permitam aos profissionais a aquisição do 
conhecimento e adaptação às novas práticas.  
Outro obstáculo no presente setor é a dificuldade de consciencialização das populações da importância 
da eficiência energética dos edifícios, quer em termos económicos quer ambientais.  
Hoje em dia já se realizam conferências e formações no sentido de alertar as pessoas, quer profissionais 
das áreas relacionadas quer cidadãos comuns, para a necessidade de se atuar eficazmente sobre o parque 
edificado. Exemplo deste esforço é o projeto “SouthZEB”, nos países do Sul da Europa, financiado pelo 
programa Intelligent Energy Europe (IEE), o qual pretende promover o incentivo à interação dos 
profissionais com este novo desafio europeu [31]. 
Nos EUA, onde se admite ter estreado o conceito NZEB, este tem evoluído para um contexto mais 
generalizado, existindo já a designação NZEC (Net Zero Energy Community). De facto, atualmente, 
quando se pondera a reabilitação do parque edificado discute-se a intervenção num conjunto de edifícios, 
não se olhando isoladamente para cada um dos corpos edificados. 
Segundo o NREL (National Renewable Energy Laboratory), um NZEC é “Uma comunidade com 
reduzidas necessidades energéticas conseguida através de ganhos de eficiência de tal modo que o 
balanço energético de veículos e energias térmicas e elétricas dentro da comunidade são alcançadas 
através de energias renováveis.”. Ou seja, um NZEC diferencia-se de um NZEB pela consideração da 
energia comumente necessária pela comunidade, nomeadamente a iluminação pública e a energia 
utilizada para o transporte dos habitantes [49]. 
 
4.2. AVALIAÇÃO TÉCNICO-ECONÓMICA 
Nos dias de hoje, devido à situação de crise económica que se enfrenta, é complicado incentivar as obras 
de reabilitação necessárias no parque edificado. No entanto a aceitação torna-se maior quando é possível 
verificar objetivamente os benefícios económicos que essas alterações construtivas podem trazer aos 
ocupantes.  
Assim, é importante realizar uma análise técnico-económica com o objetivo de estudar a viabilidade da 
implementação das soluções pretendidas. Este estudo permitirá, deste modo, analisar, através de 
projeções e números, ainda que simulados, o investimento inicial que será necessário fazer, o custo de 
exploração do sistema e, mais importante, qual o período de retorno desse mesmo investimento. Este 
último valor é, talvez, o obstáculo que mais problemas levanta no ato da aceitação da obra, isto porque, 
habitualmente, apresenta-se elevado relativamente às expectativas dos utilizadores.   
Contudo, esta projeção futura tornará mais clara a importância desta ação de reabilitação, mostrando a 
possibilidade de redução das faturas energéticas e consequentemente, os impactos económicos e 
ambientais positivos agregados à mesma. 
4.2.1. AVALIAÇÃO TÉCNICA 
A avaliação técnica de uma solução construtiva consiste no estudo da viabilidade da sua aplicação, 
considerando as suas propriedades, origem e natureza. Assim, devem ser analisados os materiais 
constituintes na tecnologia a adotar e as funcionalidades dos mesmos, visando a existência ou não da 
compatibilidade entre a solução e o elemento construtivo, bem como a potencialidade destes 
satisfazerem as necessidades sentidas.  
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A utilização racional dos materiais de construção passa, deste modo, pelo conhecimento do seu processo 
de fabrico e do seu desempenho nas diversas e possíveis aplicações, resultando numa maior qualidade 
técnica da solução. Este parâmetro traduz-se pela fiabilidade (“aptidão que o material apresenta para 
realizar determinada função pretendida em condições definidas e durante um certo tempo”) e 
durabilidade (“avaliação da resistência do material ao desgaste e às alterações físicas e químicas sob 
determinadas condições de uso”) [50].  
 
4.2.2. ANÁLISE DA VIABILIDADE ECONÓMICA 
Para a realização de uma avaliação económica interessa inicialmente esclarecer os conceitos de custo 
inicial, custo de exploração, custo de manutenção e ainda de custo global. 
O custo inicial (Cinicial) corresponde ao custo da solução adotada. Normalmente, para a simplificação dos 
cálculos, este custo é traduzido pelos valores médios de mercado. Ou seja, este valor corresponde ao 
investimento inicial para a obtenção do produto/tecnologia [51]. 
O custo de exploração, tal como o nome indica, corresponde ao custo associado ao funcionamento da 
solução, durante o período de exploração. Este valor depende quer do preço da energia quer das 
necessidades sentidas pelos utilizadores. Deste modo, compreende-se que quanto maior for a eficiência 
energética apresentada pelo edifício menores são as necessidades dos ocupantes e, consequentemente, 
menor será o custo de exploração. A expressão 4.1 permite o cálculo deste valor num ano n [51]:  
 
Cexp,n= Q/ƞ×Ce,n/(1+α)n               [€/m2.ano]                                    (4.1) 
em que, 
Q: Necessidade de energia útil [kWh/m2.ano] 
Ce,n: Custo da energia no ano n [€/kWh] 
Ƞ: Eficiência nominal do sistema 
α: Taxa de juro 
Q/ Ƞ: Consumo de energia [kWh/m2.ano] 
O custo de energia num dado ano n (Ce,n) pode ser obtido através da expressão 4.2: [51] 
 
                   Ce,n= Ce,i (1+α’)n        [€/kWh]                                       (4.2) 
em que, 
Ce,i: Custo inicial de energia 
α’: Taxa de crescimento anual do preço de energia 
Por último, o custo global representa o somatório dos custos anteriores acrescido do custo de 
manutenção. Ou seja, 
Cglobal=Cinicial+Cexploração+Cmanutenção               [€/m2]                              (4.3) 
sendo que, Cexploração representa o custo de exploração acumulado (somatório de Cexp,n) ao longo do 
período de vida útil da solução.  
O custo de manutenção, por se apresentar baixo relativamente aos outros custos, é normalmente 
desprezado no estudo da viabilidade económica. 
Tal como referido anteriormente, o investimento num determinado projeto deve ser equacionado de 
forma a avaliar a sua viabilidade e desempenho económico. Ora, a análise custo-benefício (ACB) 
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permite fazer um estudo do impacto económico que dada ação transporta consigo e, consequentemente 
avaliar quais os benefícios do ponto de vista do bem-estar social e económico. Assim, é efetuada, ao 
longo do tempo, uma soma algébrica dos custos associados, custos globais, e dos seus benefícios [51].  
Esta técnica de avaliação da viabilidade económica permite, deste modo: 
 “prever os efeitos económicos de um projeto; 
 quantificar esses efeitos; 
 transformá-los em unidades monetárias (sempre que possível);  
 calcular a sua rentabilidade económica,(…).” [52] 
Relativamente a outras técnicas tradicionalmente usadas, a análise custo-benefício apresenta a vantagem 
de, nos estudos realizados, considerar os efeitos externos e as oscilações dos valores praticados no 
mercado. Este ponto é fundamental em análises económicas uma vez que diminui significativamente a 
margem de erro associada a este tipo de método, e consequentemente, tendo em conta a importância que 
os resultados obtidos representam para o investidor, aumenta a exequibilidade da mesma [52].  
Ainda na realização deste estudo, para que seja possível calcular o período de retorno do investimento, 
deve ser considerada a taxa de capitalização (taxa de juro para atualizar o capital ao ano 0) bem como a 
taxa de variação do preço da energia ao longo dos anos. 
O período de retorno do investimento (PRI), também designado por payback, é definido pelo momento 
(ano) em que “o custo global da solução reabilitada é ultrapassado pelo custo global da solução original” 
[51]. Ou seja, numa linguagem mais simplista, o período de retorno marca o momento em que o 




Fig. 4.2- Representação de um gráfico obtido através da análise técnico-económica, com determinação do 























5.1. CONSCIENCIALIZAÇÃO E INTEGRAÇÃO SOCIAL 
Os utilizadores dos edifícios são os intervenientes mais influentes no desempenho energético do edifício. 
Contudo, consciencializá-los da importância que as ações de reabilitação têm neste âmbito pode tornar-
se uma tarefa complicada. Assim, é necessário que se tomem medidas que valorizem as expectativas 
desta entidade e, consequentemente, se incentive à aceitação da prática de reabilitação. 
Uma das formas mais eficazes é a integração dos utentes na equipa de construção de modo que haja uma 
comunicação entre as diferentes partes e assim seja possível discutir os diferentes interesses das mesmas. 
Esta comunicação deve ser feita através da utilização de uma linguagem clara, percetível por todos os 
intervenientes, e objetiva. Deverá incluir todas as decisões a serem tomadas e os resultados esperados 
com a aplicação das mesmas. 
De facto, não é simples a aceitação da necessidade de obras de reabilitação num edifício por parte dos 
proprietários. No entanto, estas devem ser vistas como um método de melhoria, das quais resultarão 
benefícios, seja ao nível do conforto térmico seja ao nível económico. Como é compreensível, os 
benefícios visíveis são os mais aceitáveis, sendo os investimentos “invisíveis” entendidos como custos 
desnecessários. 
A tabela 5.1 apresenta alguns dos benefícios que a reabilitação energética pode trazer aos utilizadores e 
possam ser rapidamente sentidos pelos mesmos [31]. 
 
Tabela 5.1- Consequências associadas às medidas de melhoria da eficiência energética 
Medidas de melhoria Consequências 
Reabilitação passiva Melhoria da qualidade do ar interior 
Sistemas de aquecimento/arrefecimento Melhorias na saúde 
Iluminação Exterior Aumento do sentimento de segurança 
 
Utilização de fontes renováveis 
Impactos ambientais e económicos 
positivos (redução das emissões de CO2 e 
redução da fatura energética) 
Sistema de Gestão de Energia Inteligente Maior controlo do consumo energético 
Aumento da Eficiência Energética Aumento do valor da propriedade 
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Posto isto, a inserção dos utilizadores no projeto de reabilitação é essencial para que sejam esclarecidos 
todos os objetivos da implementação das diferentes medidas de melhoria, transmitindo deste modo 
maior confiança e aceitação. Se esta integração for conseguida é possível contornar algumas barreiras à 
ação de reabilitação, como são exemplos a estética do edifício, os grandes investimentos, a falsa 
perceção/incerteza, o período de retorno e o distúrbio das tarefas diárias durante a execução das obras.  
 
5.2. A PROBLEMÁTICA DA REABILITAÇÃO E O ARRENDAMENTO DE HABITAÇÕES 
Como se tem vindo a discutir, o parque edificado apresenta-se degradado pelo que existe uma extrema 
necessidade de ações de reabilitação urbana, nomeadamente nos centros das cidades. Quando se trata de 
reabilitar imóveis arrendados a problemática é outra. Os regimes de arrendamento, durante as últimas 
décadas, não permitiram a atualização das rendas, mantendo-se estas congeladas, o que eliminava a 
viabilidade da realização de obras de manutenção e/ou recuperação. Outra razão que tem agravado esta 
situação é a construção de edifícios novos, nos últimos anos, que levou a um número de fogos que 
acabam por ser “esquecidos”.  
No entanto, hoje assiste-se já a uma inversão da situação. A crise económica sentida atualmente bem 
como outros fatores, como o endividamento de famílias, a limitação aumentada do acesso a créditos de 
habitação e a instabilidade face à situação de emprego, tem provocado uma atenuação no mercado da 
habitação própria sendo, neste momento, a oferta muito superior à procura. É de facto devido a esta crise 
que o mercado de arrendamento tem sido promovido. Também do lado da oferta tem havido um interesse 
acrescido neste mercado uma vez que os proprietários/investidores veem o arrendamento das habitações 
como uma fonte de rendimento [54]. 
A questão levanta-se quando se fala em reabilitar. Compreensivelmente, os arrendatários querem habitar 
em condições favoráveis à sua salubridade exigindo aos proprietários obras de manutenção ou 
reabilitação sempre que sintam essa necessidade. No entanto, essa necessidade não é entendida de igual 
modo por parte destes o que se traduz muitas vezes num conflito social. 
Segundo o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), existe a obrigação, da parte dos 
proprietários, de manter os seus edifícios. Esta obrigação passa também pelo Estado e autarquias locais 
que devem promover e incentivar as obras de reabilitação urbana através de apoios financeiros. Um 
exemplo desta iniciativa é o programa de reabilitação urbana "Reabilitar para Arrendar", criado pelo 
Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana e financiado pelo Banco Europeu de Investimento [54]. 
É neste sentido que surge a urgência de colaboração entre as diversas entidades. Só através deste esforço 
será possível dar resposta à necessidade de reabilitação urbana, assegurando uma revitalização dos 
centros das cidades e, consequentemente, as condições de habitação favoráveis às diferentes famílias. 
 











6.1. O CONJUNTO HABITACIONAL “COOPERATIVA SACHE-2ª FASE” 
Em 2015, o aluno de Mestrado Integrado em Engenharia civil, Marco Aires, procurou “avaliar a 
viabilidade da aplicação do conceito NZEB a um conjunto habitacional”. A “Cooperativa Sache-2ªFase” 
foi o elemento de estudo escolhido para o desenvolvimento do seu trabalho, tendo sido propostas 
algumas estratégias de reabilitação e, posteriormente, analisada, individualmente, a sua viabilidade 
económica. Para estimar a poupança que seria conseguida através da intervenção global, o aluno Marco 
Aires, fez um somatório da poupança que as diferentes medidas de melhoria proporcionavam, tendo 
chegado a um valor de aproximadamente 107 mil euros e um período de retorno de 12 anos. Contudo, 
apesar de ter sido considerada e analisada a instalação de sistemas técnicos, estes não terão sido incluídos 
na folha de cálculo programado das necessidades energéticas dos edifícios (folha de cálculo da aplicação 
do REH desenvolvida pelo ITeCons). 
Assim, tomando como ponto de partida a referida dissertação, pretende-se explorar um pouco mais a 
viabilidade da implantação de medidas de melhoria da eficiência energética do conjunto habitacional, 
integrando os sistemas técnicos no cálculo das necessidades energéticas do mesmo. Para tal, e com base 
nos capítulos anteriores, é efetuada uma análise técnico-económica de soluções propostas a ser 
implementadas conjuntamente. 
O conjunto habitacional estudado, “Cooperativa Sache-2ª Fase”, projetado pelo arquiteto Manuel 
Correia Fernandes e construído em 1991, localiza-se na Rua Robert Auzelle, no Porto, Portugal. É 
constituído por oito blocos edificados (A1, A2, A3, A4, A5, A6, B1 e B2) de R/C mais dois pisos, 
possuindo cada um deles dezasseis apartamentos de tipologias diferentes [55]. 
No anexo B é possível consultar algumas peças do projeto de arquitetura, nomeadamente, as plantas do 
r/chão, piso 1 e piso 2 de dois dos edifícios constituintes do conjunto habitacional, alçados e cortes que 
permitem compreender a organização espacial dos edifícios. 
De acordo com dados recolhidos em [55], a “Cooperativa Sache-2ª Fase” destina-se exclusivamente à 
habitação, tendo sido contabilizado o número de apartamentos de diferentes tipologias bem como 
estimado, com base no Despacho 15793-I/2013, o número de habitantes dos mesmos. A consulta da 
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Tabela 6.1- Número de apartamentos de diferentes tipologias e respetivo número de habitantes 
Tipologia 
(Tn) 
Nº de apartamentos  
(f) 
Nº de habitantes  
f (n+1) 
T2 42 126 
T3 14 56 
T4 36 180 
T5 36 216 
Total 128 578 
 
 
6.1.1. CÁLCULO DAS NECESSIDADES ENERGÉTICAS 
6.1.1.1. Coeficientes de Transmissão Térmica (U) 
Pela consulta do projeto de arquitetura foi ainda possível obter alguns desenhos de pormenor 
(disponíveis no anexo B), os quais possibilitaram a determinação do coeficiente de transmissão térmica 
(U). Este valor é indispensável no cálculo das necessidades energéticas do edifício, sendo por isso 
utilizado nas folhas de cálculo do REH. 
O coeficiente de transmissão térmica é definido pela quantidade de calor por unidade de tempo que 
atravessa uma superfície de área unitária por unidade de diferença de temperatura entre os ambientes 
separados pelo elemento construtivo. Ou seja, conhecida a resistência térmica dos materiais constituintes 
do elemento construtivo é possível obter este valor pelo inverso do somatório das mesmas. 
A tabela 6.2 apresenta os diferentes coeficientes de transmissão térmica (U) dos elementos construtivos 
analisados, tendo sido calculados com recurso ao ITE 50. 
Tabela 6.2- Coeficientes de transmissão térmica (U) dos diferentes elementos construtivos, em W/m2.ºC 
Elemento construtivo U [W/(m2.ºC)] 
Paredes exteriores 1,14 
Pavimento térreo 0,78 
Cobertura 0,70 
Lajes intermédias 2,56 
 Uwdn [W/(m2.ºC)] 
Vãos envidraçados (janelas com caixilharias em 




6.1.1.2. Organização dos dados 
Seguindo ainda a metodologia utilizada pelo aluno Marco Aires, os dados estão organizados por grupos 
consoante as caraterísticas que cada apartamento apresenta. Assim, tendo em conta a área de 
compartimentação, a área de fachadas e envidraçados e respetiva orientação, as pontes térmicas lineares, 
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os coeficientes de transmissão térmica dos elementos construtivos e ainda a tipologia de cada 
apartamento, estes formam 16 grupos diferentes:  
 
Fig. 6.1- Constituição da “Cooperativa Sache-2ªFase” 
 
Tabela 6.3- Organização dos apartamentos em 16 grupos [55] 
Nº do Grupo Constituição do Grupo 
 
1 
Apartamentos nº 2, 4 e 6 do bloco A1, nº 18, 20 e 22 do bloco A2, 
nº 34, 36 e 38 do bloco A3, nº 66, 68 e 70 do bloco A4, nº 82, 84 e 
86 do bloco A5 e nº 98, 100 e 102 do bloco A6.  
 
2 
Apartamentos nº 3, 5 e 7 do bloco A1, nº 19, 21 e 23 do bloco A2, 
nº 35, 37 e 39 do bloco A3, nº 67, 69 e 71 do bloco A4, nº 83, 84 e 
87 do bloco A5 e nº 99, 101 e 103 do bloco A6. 
3 Apartamentos nº 1 do bloco A1, nº 17 do bloco A2, nº 33 do bloco 
A3, nº 65 do bloco A4, nº 81 do bloco A5 e nº 97 do bloco A6. 
4 Apartamentos nº 8 do bloco A1, nº 24 do bloco A2, nº 40 do bloco 
A3, nº 72 do bloco A4, nº 88 do bloco A5 e nº 106 do bloco A6. 
 
5 
Apartamentos nº 10, 12 e 14 do bloco A1, nº 26, 28 e 30 do bloco 
A2, nº 42, 44 e 46 do bloco A3, nº 74, 76 e 78 do bloco A4, nº 90, 
92 e 94 do bloco A5 e nº 106, 108 e 110 do bloco A6.  
 
6 
Apartamentos nº 11, 13 e 15 do bloco A1, nº 27, 29 e 31 do bloco 
A2, nº 43, 45 e 47do bloco A3, nº 75, 77 e 79 do bloco A4, nº 91, 
93 e 95 do bloco A5 e nº 107, 109 e 111 do bloco A6 
7 Apartamentos nº 9 do bloco A1, nº 25 do bloco A2, nº 41 do bloco 
A3, nº 73 do bloco A4, nº 89 do bloco A5 e nº 105 do bloco A6 
8 Apartamentos nº 16 do bloco A1, nº 32 do bloco A2, nº 48 do bloco 
A3, nº 80 do bloco A4, nº 96 do bloco A5 e nº 112 do bloco A6.  
9 Apartamentos nº 50, 52 e 54 do bloco B1 e nº 114, 116 e 118 do 
bloco B2. 
10 Apartamentos nº 49 do bloco B1 e nº 113 do bloco B2. 
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Nº do Grupo Constituição do Grupo 
11 Apartamentos nº 51, 53 e 55 do bloco B1 e nº 115, 117 e 119 do 
bloco B2. 
12 Apartamentos nº 56 do bloco B1 e nº 120 do bloco B2. 
13 Apartamentos nº 58, 60 e 62 do bloco B1 e nº 122, 124 e 126 do 
bloco B2. 
14 Apartamentos nº 57 do bloco B1 e nº 121 do bloco B2. 
15 Apartamentos nº 59, 61 e 63 do bloco B1 e nº 123, 125 e 127 do 
bloco B2. 
16 Apartamentos nº 64 do bloco B1 e nº 128 do bloco B2 
 
Estes grupos, tal como anunciado anteriormente, apresentam diferentes tipologias, existindo três grupos 
cuja tipologia dos apartamentos é T2, três de tipologia T3, três de tipologia T4 e sete T5. 
Tabela 6.4- Divisão dos grupos por tipologia dos apartamentos 
Tipologia dos Apartamentos Grupos 
T2 1, 2, 9 
T3 4, 11, 12 
T4 3, 6, 14 
T5 5, 7, 8, 10, 13, 15, 16 
 
Para cada grupo, tendo em conta a enorme influência que este fator tem no cálculo das necessidades 
energéticas, são ainda diferenciados os apartamentos pela orientação das fachadas e respetivos 
envidraçados. Os apartamentos cujas fachadas e envidraçados possuem caraterísticas idênticas passam 
então a ser estudados simultaneamente. Desta forma, e simplificando um pouco mais os cálculos 
efetuados pelo aluno Marco Aires, procede-se à compilação dos blocos A1 e A4 com os blocos A3 e 
A6. Assim, os apartamentos dos blocos A1, A3, A4 e A6 são analisados conjuntamente dentro de cada 
grupo (ainda que experimentem diferenças em determinados valores, estas não são significativas no 
cálculo final, tal como concluído pelos resultados obtidos em [55]), o mesmo acontece com os blocos 
A2 e A5 e os blocos B1 e B2.  
Posto isto, resultam da combinação destes dados vinte e quatro folhas de cálculos: 
Tabela 6.5- Número de folhas de cálculo correspondente a cada tipologia 





Tipologia Grupo Blocos 




A1, A3, A4, A6 2 
A2, A5 2 
9 B1, B2 1 
















Através destas folhas, o objetivo é obter o valor das necessidades nominais anuais de energia útil para 
aquecimento (Nic) e arrefecimento (Nvc), da energia útil para preparação de água quente sanitária (Qa) e 
da energia produzia a partir de fontes renováveis (Eren), para que posteriormente possa ser simulado o 
valor correspondente às necessidades nominais anuais globais de energia primária. Este resultado 
permite ainda determinar a classe energética do edifício em estudo. 
 
6.1.1.3. Introdução dos dados na folha de cálculo 
Para o cálculo das necessidades energéticas dos diferentes apartamentos, com e sem as medidas de 
melhoria da eficiência energética implementadas, é utilizada uma folha de cálculo programada em excel 
tomando como referência o presente regulamento de desempenho energético dos edifícios residenciais, 
o REH. O preenchimento desta folha requer que sejam introduzidos alguns dados caraterísticos do 
edifício e dos apartamentos em estudo, os quais são essenciais na determinação dos diversos parâmetros 
térmicos. 
Assim, primeiramente é solicitada uma caraterização geográfica do edifício em análise, caraterização 
do apartamento e ainda um levantamento dimensional dos diferentes compartimentos. Como é de 
esperar, estes valores, à exceção dos que correspondem às caraterísticas geográficas do edifício, variam 
de acordo com o grupo em análise. 
Tabela 6.6- Caraterísticas geográficas do edifício 
Caraterísticas do edifício a preencher 
Concelho Porto 
Tipo de edifício Habitação 
Freguesia União das freguesias de Aldoar, Foz do 
Douro e Nevogilde 
Tipologia Grupo Blocos 




A1, A3, A4, A6 1 
A2, A5 1 
11, 12 B1, B2 2 
T4 
3, 6 
A1, A3, A4, A6 2 
A2, A5 2 
14 B1, B2 1 
T5 
5, 7, 8 
A1, A3, A4, A6 3 
A2, A5 3 
10, 13, 15, 16 B1, B2 4 
Total 24 
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Caraterísticas do edifício a preencher 
Código da Freguesia 131216 
Altitude (m) 64 
Distância à costa Inferior a 5 Km 
Edifício situado No interior de uma zona urbana 
Ano de construção 1991 
Tipo de utilização Habitação 
Nº total de pisos que constitui o edifício 3 
Existência de elevador Não 
 
Depois de caraterizado o edifício, são as caraterísticas particulares de cada apartamento (tipologia, 
inércia térmica, nº de pisos da fração, situação da fração em relação a outras frações), o levantamento 
dimensional dos compartimentos e os coeficientes de transmissão térmica dos elementos construtivos 
da envolvente exterior e interior que constituem o ponto de partida para a determinação dos valores 
pretendidos. 
 
6.1.1.4. Resultados obtidos em estudo anterior 
Apesar de terem sido realizadas diferentes folhas de cálculo para os blocos A1, A4 e A3, A6, tal como 
referido anteriormente, os resultados obtidos revelaram-se semelhantes, apresentando apenas pequenas 
diferenças que poderão estar na origem de pequenos desvios nas áreas dos compartimentos. 
Assim, reproduziram-se três tabelas que divulgam os resultados obtidos pela simulação através da folha 
programada em excel, especificando os valores das necessidades energéticas anuais de aquecimento e 
arrefecimento bem como a classe energética de cada uma das frações constituintes do conjunto 
habitacional “Cooperativa Sache-2ªFase”. 




























Grupo 1 58,11 46,05 7,02 9,13 60,40 C 
Grupo 2 46,77 38,90 7,63 9,13 78,23 C 
Grupo 3 60,19 46,89 6,49 9,13 109,51 C 
Grupo 4 64,47 52,97 7,49 9,13 94,95 C 
Grupo 5 36,45 43,62 17,33 9,13 119,25  B- 































Grupo 1 49,63 39,02 7,89 9,13 60,40 C 
Grupo 2 37,00 35,74 8,00 9,13 78,23 C 
Grupo 3 49,34 43,04 8,23 9,13 109,51 C 
Grupo 4 54,68 44,10 8,02 9,13 94,95 C 
Grupo 5 36,46 43,63 17,33 9,13 119,25  B- 
Grupo 6 30,49 39,09 17,07 9,13 109,65  B- 
Grupo 7 50,68 53,51 16,87 9,13 123,04  B- 
Grupo 8 51,27 53,47 15,99 9,13 134,00  B- 
 



























Grupo 9 23,09 29,42 10,35 9,13 72,07  B- 
Grupo 10 36,68 44,62 10,79 9,13 131,24  B- 



























Grupo 6 30,53 39,13 17,06 9,13 109,65  B- 
Grupo 7 47,32 49,83 14,92 9,13 123,04  B- 
Grupo 8 47,54 51,97 16,86 9,13 134,00  B- 
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Grupo 12 41,49 44,02 9,69 9,13 102,50  B- 
Grupo 13 56,91 48,23 14,25 9,13 103,11 C 
Grupo 14 76,36 61,53 13,90 9,13 117,04 C 
Grupo 15 63,32 52,45 13,62 9,13 104,34 C 
Grupo 16 73,16 59,13 13,87 9,13 115,81 C 
 
Pela análise dos resultados obtidos é possível concluir que os apartamentos se encontram divididos entre 
as classes energéticas C e B-. Esta situação era expectável uma vez que o ano de construção do edifício 
corresponde a um período em que o setor da construção não era tão exigente ao nível regulamentar, e 
em que algumas práticas construtivas estavam ainda pouco desenvolvidas, como é o caso do isolamento 
térmico que apenas era aplicado em casos pontuais. 
Quanto aos valores das necessidades energéticas de aquecimento e arrefecimento constata-se que os 
apartamentos inseridos nos blocos A1, A3, A4 e A6 apresentam diferenças significativas, sendo os 
primeiros superiores nos apartamentos localizados no rés-do-chão (grupos 1,2, 3, 4) e menores nos 
restantes apartamentos. Por outro lado, os valores respeitantes às necessidades energéticas de 
arrefecimento são maiores nos apartamentos situados no último piso, uma vez que os ganhos solares 
pela cobertura influenciam fortemente o conforto térmico sentido pelos utilizadores. Este facto revela-
se prejudicial para o cumprimento do valor referencial por parte dos apartamentos localizados a um nível 
mais elevado (grupos 5, 6, 7 e 8), como se pode verificar. Para os blocos A2 e A5, apesar de algumas 
discrepâncias, esta análise de resultados aplica-se similarmente. Já quando analisados os blocos B1 e B2 
é possível identificar que estes ditam uma nova regra relativamente a estes valores, ou seja, os 
apartamentos que apresentam os valores mais elevados para as necessidades energéticas de aquecimento 
são também os que apresentam os valores mais altos das necessidades energéticas de arrefecimento. De 
facto, comparadas as disposições espaciais dos blocos A e B percebem-se as diferenças verificadas, uma 
vez que os pisos superiores nestes últimos blocos estão em contacto não só com a cobertura mas também 
com a garagem.  
A partir destas simulações, o aluno Marco Aires fez ainda uma análise dos valores obtidos comparando-
-os com os consumos energéticos reais dos habitantes. Para tal, utilizou as faturas energéticas referentes 
ao ano 2014, solicitadas aos utilizadores de um apartamento. Os resultados desta análise foram, desta 
forma, conseguidos através de valores estimados inicialmente para as necessidades energéticas de 
aquecimento (média de 284 kWh/mês), atingindo um valor de 6 360 kWh/ano, tendo por base os 
equipamentos existentes no apartamento em questão. Contudo, apesar de ter chegado a uma diferença 
insignificante entre os valores teóricos e os reais (de 231 kWh/ano), devido à dificuldade sentida em 
adquirir dados suficientes, o estudo não se mostra conclusivo. Sabe-se, pelo descrito neste trabalho, que 
a Europa enfrenta uma situação de pobreza energética, atingindo já uma percentagem respeitável de 
cidadãos. Outro aspeto, já anteriormente mencionado, é a sobrestimação dos valores teóricos estipulados 
pelo REH relativamente à realidade atual. Posto isto, é aceitável que os valores reais se apresentem 
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consideravelmente inferiores aos valores ditados pelas simulações efetuadas através da folha 
programada em excel. 
 
6.1.2. VIABILIDADE DA IMPLEMENTAÇÃO CONJUNTA DE MEDIDAS DE MELHORIA DA EFICIÊNCIA ENERGÉTICA  
O caso em estudo, a “Cooperativa Sache-2ª Fase”, apresenta atualmente soluções construtivas que ficam 
muito aquém daquelas que minimizariam as necessidades energéticas dos utilizadores. 
Neste subcapítulo pretende-se discutir a viabilidade da implementação conjunta de soluções que 
permitam melhorar o desempenho energético do edifício. Deste modo, tendo por base os resultados das 
simulações, são identificados os elementos construtivos mais críticos e por isso com menor capacidade 
de garantir o conforto térmico dos utilizadores, sendo posteriormente sugeridas melhorias de eficiência 
energética que, conjuntamente, possam ser implementadas no edifício. 
O fraco desempenho energético do parque edificado está, frequentemente, relacionado com os 
equipamentos instalados nas habitações, com a própria construção ou até mesmo com o comportamento 
dos utilizadores, como já referido anteriormente. A utilização dos edifícios deve ser feita 
estrategicamente de modo lean, ou seja, evitando desperdícios energéticos, ato que se torna difícil 
devido às deficientes condições térmicas construtivas. Surge assim a urgência de investir na prática de 
reabilitação energética, dando a oportunidade de requalificação e modernização dos edifícios existentes 
em detrimento da construção nova. 
Atualmente, admite-se que as caraterísticas da indústria da construção gera a existência de dois eixos de 
desenvolvimento para a implementação do lean na construção:  
“-um eixo relacionado com a implementação nas próprias organizações, sob o compromisso das suas 
lideranças; 
-outro eixo relacionado com a implementação ao nível do ciclo de vida de um empreendimento de 
construção, que deverá integrar todos os agentes envolvidos sob uma coordenação mobilizadora dos 
Project Managers/ Gestores de Empreendimento.” [56]. 
Posto isto, para promover esta prática e incentivar à aceitação das ações de reabilitação, é essencial 
avaliar a viabilidade técnico-económica das soluções a adotar, divulgando e discutindo posteriormente 
os resultados por e com todas as entidades envolvidas. Neste caso, é realizada uma avaliação conjunta 
das medidas de melhoria uma vez que os resultados obtidos se mostram mais realistas comparativamente 
com as apreciações individuais.  
Assim, tendo em consideração os coeficientes de transmissão térmica que o conjunto habitacional 
“Cooperativa Sache-2ª Fase” apresenta, sugere-se a implementação de medidas de melhoria ao nível da 
envolvente exterior e a inserção de sistemas técnicos que possibilitam a produção de energia através de 
fontes de energia renováveis.  
Estudadas as possíveis combinações de soluções construtivas a implementar, e não esquecendo o custo 
associado a estas, opta-se então por atuar sobre os elementos isentos de isolamento térmico, e nos quais 
esta tecnologia possa ter um efeito significativo. Um caso flagrante nesta construção diz respeito à 
inexistência de isolante térmico nas paredes exteriores do edifício, decorrente da época na qual foi 
projetado. Contudo, esta solução tem associadas algumas problemáticas consoante o local de aplicação:  
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Fig.6.2- Aspeto exterior do Conjunto Habitacional da “Cooperativa Sache-2ªFase” 
 









Deste modo, de forma a optar pela melhor solução e não sabendo a reação dos utilizadores e do arquiteto 
à mudança de aspeto estético do edifício, é realizada uma simulação para a primeira e segunda hipóteses, 
analisando e pesando os inconvenientes associados.  
Tabela 6.11- Resultados obtidos para as diferentes posições do isolamento térmico numa parede dupla 
exterior 













Inércia térmica Forte Forte Média 
 
Segundo os valores calculados através da folha programada em excel é notável o impacto que a aplicação 
do isolamento térmico pelo interior tem na inércia térmica de um edifício. Uma habitação apresentar 
uma redução da inércia térmica significa que os elementos construtivos têm uma menor capacidade de 




Isolamento térmico pelo 
interior 
Isolamento térmico a um 
nível intermédio, isto é, 
preenchendo a caixa-de-ar 
Alteração estética do 
edificado, não sendo 
facilmente aceite 
pelos utilizadores ou 
mesmo pelo arquiteto 
responsável pelo 
projeto. 
Redução da inércia térmica do 
edifício 
Dúvidas relativamente à qualidade 
de execução uma vez que a não 
homogeneidade ou o não 
preenchimento total do espaço de 
ar pode reduzir significativamente 
o desempenho da solução. 
Redução substancial da área útil 
do compartimento e desocupação 
por parte dos habitantes enquanto 
decorrem as obras. 
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apresentar inércia térmica média, pelo que a dificuldade na implementação do isolamento pelo interior 
não estará centrada neste fator. Neste caso, o maior obstáculo prende-se, essencialmente, com a 
diminuição da área útil dos apartamentos. Ora, é necessário pesar as consequências agregadas às duas 
soluções, de modo a perceber-se se a alteração estética do edifício representa um problema ínfimo desta 
ação de reabilitação ou por outro lado, a redução das áreas úteis é uma consequência desprezável em 
relação à primeira. 
Como se sabe, a evolução tecnológica a que hoje se assiste corresponde cada vez mais às expectativas 
dos potenciais utilizadores, respondendo às suas exigências. O setor da construção não tem ficado aquém 
e tem acompanhado eficazmente estas necessidades desenvolvendo sistemas que se integram 
perfeitamente nos edifícios e que permitem obter os resultados esperados. Assim, é necessário ponderar 
as decisões uma vez que algumas das nossas relutâncias podem ter um forte impacto no desempenho da 
tecnologia. 
Ainda neste seguimento, existem outros elementos construtivos, tal como verificado na simulação 
inicial, que requerem alguns cuidados no momento de projeção visto que, por serem separadores de 
espaços interiores e não úteis, contribuem fortemente para as perdas térmicas ocorridas no edifício. 
Assim, considera-se relevante a necessidade de aplicar um teto falso suspenso nas lajes de separação do 
interior da habitação e da garagem com inserção superior de uma placa de isolamento termo-acústico 
constituída por um painel semi-rígido de lã de rocha. Esta solução permite reduzir consideravelmente o 
coeficiente de transmissão térmica, proporcionando uma melhoria do conforto térmico interior. 
Tabela 6.12- Resultados obtidos com a aplicação de teto falso na laje separadora de espaços úteis e não 
úteis 
Valores Solução inicial Solução com 
teto falso 
Coeficiente de 







Embora correspondam às mais dispendiosas soluções de reabilitação, é interessante estudar a viabilidade 
de implementação de medidas de melhoria da eficiência energética nos vãos envidraçados. De modo a 
preservar ao máximo a solução inicialmente projetada e evitando um investimento inicial elevado, 
sugere-se a conservação da caixilharia metálica com vidro simples incolor de 5mm, adicionando apenas 
um perfil de poliamida (isolante) que, uma vez localizado entre o perfil de alumínio interior e o exterior 






Fig. 6.3- Perfil de poliamida colocado entre o perfil metálico interior e o exterior 
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Inseridas estas tecnologias na envolvente exterior do edifício, é agora conveniente estudar a 
possibilidade da implementação de medidas ativas. Assim, entre os sistemas técnicos disponíveis, e já 
anteriormente referidos, opta-se por analisar a eficiência da aplicação simultânea de painéis 
fotovoltaicos destinados à produção de energia para aquecimento e de um sistema solar auxiliado por 
uma caldeira elétrica ou a gás natural para a produção das águas quentes sanitárias. Esta combinação de 
sistemas tem como objetivo a interação funcional de ambos, sendo possível integrá-los 
convenientemente no edifício.  
Segundo o descrito na Portaria 349-A/2013, “os sistemas de coletores solares térmicos a instalar devem 
proporcionar uma contribuição de energia renovável igual ou superior à calculada para um sistema 
idêntico ao previsto ou instalado, baseado em coletores solares padrão com as seguintes caraterísticas: 
a) Orientação a Sul e com a inclinação de 35º; 
b) Apresentação dos seguintes parâmetros geométricos, óticos e térmicos: 
i. Planos com área de abertura de 0,65 m2 por ocupante convencional; 
ii. Rendimento ótico de 73%; 
iii. Coeficientes de perdas térmicas a1=4,12 W/(m2.K) e a2=0,0014 W/(m2.K2); 
iv. Modificador de ângulo para a incidência de 50º igual a 0,91” 
Desta forma, e seguindo o estipulado anteriormente, o dimensionamento do sistema térmico é efetuado 
a partir do programa SolTerm, onde são introduzidos os parâmetros de referência e determinado o 
número de módulos (ou grupos) essenciais para a produção da energia necessária para satisfazer as 
necessidades energéticas de cada habitação.  
Neste caso, tendo por base os valores das simulações iniciais sugere-se um sistema provido de depósito. 
A tabela 6.1 dá a conhecer o número de habitantes do conjunto habitacional se aplicada para o seu 
cálculo a regra do número de quartos + 1. Através deste número, e sabendo o número total de 
apartamentos é possível descobrir, em média, o número de habitantes por apartamento. Assim, tomando 
como média, quatro ocupantes por habitação, o sistema solar térmico é constituído por 4 módulos, com 
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Fig.6.4- Constituição do sistema solar térmico proposto [Fonte: SolTerm] 
 







Como previamente referido, na estação de aquecimento, em que a incidência solar é menor, o sistema 
solar térmico por si só não consegue responder às necessidades energéticas dos utilizadores, sendo 
necessário conjugá-lo com um sistema de apoio (elétrico ou a gás). Havendo a possibilidade de conjugar 
o sistema térmico e o fotovoltaico seria interessante conseguir interligá-los de tal forma que o sistema 
de apoio (caldeira), ao funcionar através de eletricidade, fosse abastecido pelos painéis fotovoltaicos. 
No entanto, se esta ligação se estabelecesse seria necessário aumentar o fornecimento de energia por 
parte do sistema fotovoltaico, o que, consequentemente, levaria a um aumento do número de módulos 
agregado a um aumento de área e a um maior investimento inicial. Deste modo, e considerando a 
percentagem de gás natural consumida (diminuta em relação a outros recursos naturais), a utilização de 
uma caldeira a gás pode constituir uma solução, sem grandes impactos ambientais. Contudo, em termos 
económicos esta poderá apresentar-se menos vantajosa visto que o custo unitário deste recurso é 
elevado. 












Tendo como objetivo uniformizar e simplificar o dimensionamento do sistema fotovoltaico são 
analisadas as menores necessidades energéticas de aquecimento que o edifício apresenta e, estipulado 
um mínimo de energia fornecida pelo sistema de pelo menos 1/6 (valor correspondente a metade da 
redução admitida para valores regulamentares) desse valor. Assim, tomando como referência o grupo 9 
Caraterísticas do sistema 
EREN [kWh/ano] 1682.00 
Produtividade [kWh/(m2 coletor)] 647,00 
Parcela afeta à função 1,00 
Rendimento global 34% 
Caraterísticas caldeira a gás 
Potência [kW] 25,00 
Eficiência do equipamento 0,90 
Fração servida 1,00 
Consumo de energia final [kWh/ano] 1432,90 
Caraterísticas caldeira elétrica 
Potência [kW] 15,00 
Eficiência do equipamento 0,84 
Fração servida 1,00 
Consumo de energia final [kWh/ano] 1482,31 
Avaliação da Viabilidade da Reabilitação Energética de Conjuntos Habitacionais com vista à sua Autonomia Energética 
 
62    
(Blocos B1 e B2), é necessário que o sistema tenha capacidade para fornecer anualmente cerca de 280 
kWh por apartamento. Deste modo, no caso do sistema de apoio ser composto por uma caldeira a gás 
natural, é proposto um sistema autónomo sem apoio, constituído por 4 módulos (2 grupos), com uma 
área total de 2,53 m2/apartamento, e sem ligação à rede. Caso seja uma caldeira elétrica o sistema 
integrado, sugere-se um aumento da área dos painéis fotovoltaicos para o dobro, ou seja, uma área total 
de 5,06 m2, de modo que este seja responsável por fornecer energia para aquecimento e contribuir para 
o funcionamento do sistema de apoio.  
 
Fig.6.5- Constituição do sistema fotovoltaico proposto [Fonte: SolTerm] 
 








Divulgadas as possíveis intervenções são efetuados, similarmente ao estado inicial do edifício, os 
cálculos correspondentes aos diferentes cenários simulados, através da folha de cálculo programada em 
excel, que permitem comparar as alterações do desempenho energético do edifício com a implementação 
das medidas de melhoria propostas: 
1. Colocação de isolamento térmico nas paredes exteriores (ETICS ou  interior); 
2. Aplicação de um teto falso na laje separadora de espaço útil e não útil;  
3. Introdução de um perfil de poliamida (corte térmico) nos vãos envidraçados; 
4. Instalação de um sistema fotovoltaico e um sistema solar térmico apoiado por uma caldeira 
(elétrica ou a gás natural); 
5. Substituição do sistema de iluminação atual por lâmpadas LED; 
6. Substituição dos equipamentos atualmente disponíveis por equipamentos de classe energética 
superior. 




EREN [kWh/ano] 290,00 433,00 
Produtividade [Wh/Wp] 970,00 740,00 
Parcela afeta à função 1,00 1,00 
Rendimento global 7,2% 5,5% 
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As duas últimas medidas, como não entram na determinação das necessidades energéticas calculadas 
através da folha de cálculo do REH, são analisadas posteriormente, no subcapítulo correspondente à 
análise económica. 
Expõem-se, de seguida, os possíveis cenários estudados neste trabalho, de acordo com a combinação 
das medidas de caráter variável: 
  
Posto isto, são elaboradas três tabelas que revelam os resultados das necessidades energéticas e classe 
energética obtidos para cada um dos conjuntos de soluções propostas, visando o esclarecimento das 
dúvidas que estas levantam face à melhoria da eficiência energética que oferecem às habitações.  
Conjunto 1: Colocação do isolamento térmico nas paredes exteriores (ETICS); 
            Aplicação de um teto falso na laje separadora de espaço útil e não útil; 
          Introdução de um perfil de poliamida (corte térmico) nos vãos envidraçados; 
                   Instalação de um sistema fotovoltaico e um sistema solar térmico apoiado por uma caldeira 
a gás natural.  


































Grupo 1 29,68 46,89 5,87 9,13 85,91 156,93 B 
• Isolamento térmico pelo 
exterior (ETICS)
•Sistema de apoio: caldeira a 
gás natural
Cenário 1
• Isolamento térmico pelo interior
•Sistema de apoio: caldeira a 
gás natural
Cenário 2
• Isolamento térmico pelo 
exterios (ETICS)
•Sistema de apoio: caldeira 
elétrica
Cenário 3
• Isolamento térmico pelo interior
•Sistema de apoio: caldeira 
elétrica
Cenário 4
•Apenas intergração de fontes 
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Grupo 2 27,28 46,05 6,25 9,13  200,95  
Grupo 3 21,57 38,90 7,20 9,13 52,53 131,91 A 
Grupo 4 32,53 52,97 5,79 9,13 81,81 169,70 A 
Grupo 5 25,01 49,83 12,34 9,13 84,67 166,42 B 
Grupo 6 20,82 43,62 14,66 9,13 76,61 151,98 A 
Grupo 7 16,04 39,13 14,77 9,13 59,76 137,50 A 
Grupo 8 26,01 51,97 13,53 9,13  87,31 169,01 B 
 

































Grupo 1 19,96 43,04 6,97 9,13 62,60 147,32 A 
Grupo 2 19,48 39,02 7,94 9,13 45,65 140,03 A 
Grupo 3 15,48 35,74 7,13 9,13 37,22 124,01 A 
Grupo 4 23,64 44,10 7,44 9,13 66,25 147,53 A 
Grupo 5 27,98 53,51 13,38 9,13 93,01 175,64 B 
Grupo 6 20,83 43,63 14,66 9,13 76,63 152,02 A 
Grupo 7 16,01 39,09 14,79 9,13 59.68 137,40 A 






Avaliação da Viabilidade da Reabilitação Energética de Conjuntos Habitacionais com vista à sua Autonomia Energética  
 
65 

































Grupo 9 16,11 44,62 7,79 9,13  57,65     151,31 A 
Grupo 10 12,90 29,42 8,30 9,13 31,16 110,47 A 
Grupo 11 12,76 37,88 8,82 9,13 40,29 132,78 A 
Grupo 12 23,19 44,02 7,22 9,13 64,88 145,18 B 
Grupo 13 40,41 61,53 11,41 9,13 122,90 197,42 B 
Grupo 14 28,06 48,23 13,38 9,13 88,97 162,23 B 
Grupo 15 33,16 52,45 12,24 9,13 106,95 179,01 B 
Grupo 16 36,73 59,13 12,11 9,13 114,45 191,78 B 
 
Conjunto 2: Colocação do isolamento térmico nas paredes exteriores (interior); 
           Aplicação de um teto falso na laje separadora de espaço útil e não útil; 
  Introdução de um perfil de poliamida (corte térmico) nos vãos envidraçados; 
Instalação de um sistema fotovoltaico e um sistema solar térmico apoiado por uma caldeira 
a gás natural.  

































Grupo 1 34,13 46,89 8,79 9,13 99,63     156,93 B 
Grupo 2 32,52 46,05 9,29 9,13  200,95  
Grupo 3 26,36 38,90 9,93 9,13 66,94 131,91 B 
Grupo 4 37,78 52,97 8,99 9,13 102,97 169,70 B 
Grupo 5 31,07 49,83 15,69 9,13 102,81 166,42 B 
Grupo 6 26,99 43,62 17,77 9,13 94,81 151,98 B 
Grupo 7 22,17 39,13 17,62 9,13 77,62 137,50 B 
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Grupo 8 32,48 51,97 17,05 9,13 106,65 169,01 B 
 

































Grupo 1 25,51 43,04 9,81 9,13 79,01 147,32 B 
Grupo 2 24,87 39,02 10,77 9,13 61,65 140,03 A 
Grupo 3 21,12 35,74 9,82 9,13 53,75 124,01 A 
Grupo 4 28,98 44,10 10,42 9,13 82,25 147,53 B 
Grupo 5 34,27 53,51 16,95 9,13 111,93 175,64 B 
Grupo 6 27,00 43,63 17,77 9,13 94,84 152,02 B 
Grupo 7 22,14 39,09 17,63 9,13 77,54 137,40 B 
Grupo 8 35,74 53,47 16,79 9,13 114,56 172,76 B 
 

































Grupo 9 22,37 44,62 10,71 9,13   75,91     151,31 A 
Grupo 10 17,62 29,42 10,62 9,13 45,01 110,47 A 
Grupo 11 18,55 37,88 11,50 9,13 57,16 132,78 A 
Grupo 12 28,23 44,02 10,09 9,13 80,04 145,18 B 



































Grupo 13 46,45 61,53 15,55 9,13 141,70 197,42 B 
Grupo 14 34,61 48,23 17,04 9,13 108,60 162,23 B 
Grupo 15 39,36 52,45 16,07 9,13 125,85 179,01 B 
Grupo 16 43,18 59,13 16,19 9,13 134,21 191,78 B 
 
Conjunto 3: Colocação do isolamento térmico nas paredes exteriores (ETICS); 
   Aplicação de um teto falso na laje separadora de espaço útil e não útil; 
   Introdução de um perfil de poliamida (corte térmico) nos vãos envidraçados; 
 Instalação de um sistema fotovoltaico interligado a um sistema solar térmico apoiado por 
uma caldeira elétrica.  


































Grupo 1 29,68 46,89 5,87 9,13 82,87 156,93 B 
Grupo 2 27,28 46,05 6,25 9,13  200,95  
Grupo 3 21,57 38,90 7,20 9,13 52,53 131,91 A 
Grupo 4 32,53 52,97 5,79 9,13 77,78 169,70 A 
Grupo 5 25,01 49,83 12,34 9,13 81,56 166,42 A 
Grupo 6 20,82 43,62 14,66 9,13 76,61 151.98 A 
Grupo 7 16,04 39,13 14,77 9,13 59,76 137,50 A 
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Grupo 1 19,96 43,04 6,97 9,13 81,07 187,17 A 
Grupo 2 19,48 39,02 7,94 9,13 39,45 140,03 A 
Grupo 3 15,48 35,74 7,13 9,13 34,74 157,49 A 
Grupo 4 23,64 44,10 7,44 9,13 75,88 184,30 A 
Grupo 5 27,98 53,51 13,38 9,13 118,46 218,21 B 
Grupo 6 20,83 43,63 14,66 9,13 102,89 195,93 B 
Grupo 7 16,01 39,09 14,79 9,13 78,13 177,21 A 
Grupo 8 29,60 53,47 13,17 9,13 119,34 211,85 B 
 

































Grupo 9 16,11 44,62 7,79 9,13   81,51     191,21 A 
Grupo 10 12,90 29,42 8,30 9,13 28,47 146,81 A 
Grupo 11 12,76 37,88 8,82 9,13 50,18 170,58 A 
Grupo 12 23,19 44,02 7,22 9,13 73,80 179,25 A 
Grupo 13 40,41 61,53 11,41 9,13 119,64 197,42 B 
Grupo 14 28,06 48,23 13,38 9,13 108,59 204,56 B 
Grupo 15 33,16 52,45 12,24 9,13 136,96 229,21 B 
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Conjunto 4: Colocação do isolamento térmico nas paredes exteriores (interior); 
   Aplicação de um teto falso na laje separadora de espaço útil e não útil; 
   Introdução de um perfil de poliamida (corte térmico) nos vãos envidraçados; 
 Instalação de um sistema fotovoltaico interligado a um sistema solar térmico apoiado por 
uma caldeira elétrica  


































Grupo 1 34,13 46,89 8,79 9,13 96,59 156,93 B 
Grupo 2 32,52 46,05 9,29 9,13  200,95  
Grupo 3 26,36 38,90 9,93 9,13 66,94 131,91 B 
Grupo 4 37,78 52,97 8,99 9,13 98,94 169,70 B 
Grupo 5 31,07 49,83 15,69 9,13 99,71 166,42 B 
Grupo 6 26,99 43,62 17,77 9,13 94,81 151,98 B 
Grupo 7 22,17 39,13 17,62 9,13 77,62 137,50 B 
Grupo 8 32,48 51,97 17,05 9,13 106,65 169,01 B 
 

































Grupo 1 25,51 43,04 9,81 9,13 97,48 187,17 B 
Grupo 2 24,87 39,02 10,77 9,13 55,45 140,03 A 
Grupo 3 21,12 35,74 9,82 9,13 51,26 157,49 A 
Grupo 4 28,98 44,10 10,42 9,13 91,88 184,30 A 
Grupo 5 34,27 53,51 16,95 9,13 137,37 218,21 B 
Grupo 6 27,00 43,63 17,77 9,13 121,09 195,93 B 
Avaliação da Viabilidade da Reabilitação Energética de Conjuntos Habitacionais com vista à sua Autonomia Energética 
 

































Grupo 7 22,14 39,09 17,63 9,13 95,98 177,21 B 
Grupo 8 35,74 53,47 16,79 9,13 137,92 211,85 B 
 

































Grupo 9 22,37 44,62 10,71 9,13 99,77 191,21 B 
Grupo 10 17,62 29,42 10,62 9,13 42,32 146,81 A 
Grupo 11 18,55 37,88 11,50 9,13 67,06 170,58 A 
Grupo 12 28,23 44,02 10,09 9,13 88,96 179,25 A 
Grupo 13 46,45 61,53 15,55 9,13 138,44 197,42 B 
Grupo 14 34,61 48,23 17,04 9,13 128,21 204,56 B 
Grupo 15 39,36 52,45 16,07 9,13 155,86 229,21 B 
Grupo 16 43,18 59,13 16,19 9,13 161,25 237,00 B 
 
6.1.2.1. Discussão de Resultados 
A aplicação do isolamento pelo interior, como anteriormente concluído, implica uma diminuição da 
inércia térmica e da área útil do apartamento. No entanto, a implementação de ETICS não pode, 
benevolamente, ser tomada como a melhor opção, uma vez que também conduz a alguns dilemas. Prevê-
se, um longo caminho a percorrer no incentivo a esta prática. 
Pelos cálculos efetuados, é possível verificar que o emprego das soluções referentes a uma caldeira a 
gás natural ou elétrica apresentam resultados semelhantes, quer para as necessidades de aquecimento 
como para as de arrefecimento, visto que o coeficiente de transmissão térmica associado a estas práticas 
é igual.  
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As simulações efetuadas têm como objetivo motivar os utilizadores a introduzir tecnologias que 
permitam uma maior eficiência energética do edifício, mostrando quais os benefícios que poderão 
usufruir. Assim, como verificado nas tabelas que divulgam os resultados obtidos, a aplicação de 
isolamento térmico nas paredes exteriores, de um teto falso na laje separadora de espaços úteis e não 
úteis e a introdução de uma rotura térmica nos vãos envidraçados exteriores permitem, por si só, uma 
redução notória das necessidades energéticas de aquecimento, sendo em alguns casos quase de 50% do 
valor inicialmente registado (tabela 6.29). Como esperado, o aumento do conforto térmico no inverno 
(estação do ano em que o aquecimento constitui um ato indispensável à salubridade dos utilizadores) 
leva a maiores necessidades de arrefecimento, podendo em alguns casos implicar um sobreaquecimento 
da habitação no verão.  
Tabela 6.29- Influência das medidas de melhoria nas necessidades energéticas de arrefecimento 
 
Apartamentos 
Alteração das necessidades 




















Grupo 1 - 16,38 + 20,14 
Grupo 2 - 18,09 + 17,87 
Grupo 3 + 10,94 + 34,64 
Grupo 4 - 22,70 + 16,69 
Grupo 5 - 28,79 - 10,45 
Grupo 6 - 14,07 + 4,00 
Grupo 7 - 1,01 + 15,32 













Grupo 1 - 11,66 + 19,57 
Grupo 2 - 0,75 + 25,72 
Grupo 3 - 13,37 + 16,19  
Grupo 4 - 7,23 + 23,03 
Grupo 5 - 22,79 - 2,24 
Grupo 6 - 14,12 + 3,94 
Grupo 7 - 12,33 + 4,31 












 Grupo 9 - 24,73 + 3,36 
Grupo 10 - 23,08 - 1,60 
Grupo 11 - 20,90 + 3,04 
Grupo 12 - 25,49 + 3,96 
Grupo 13 - 19,93 + 8,36 
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Apartamentos 
Alteração das necessidades 
de arrefecimento (%) 
ETICS Interior 
Grupo 14 - 3,74 + 18,43 
Grupo 15 - 10,13 + 15,25 
Grupo 16 - 12,69 + 14,33 
Média  - 14,60    + 10,82 
 
Analisando os valores registados na tabela acima apresentada, verifica-se que, em média, no pior cenário 
(isolamento térmico colocado pelo interior), as necessidades energéticas de arrefecimento aumentam 
cerca de 11% do valor inicial, o que não se considera uma situação incontrolável. No entanto, há que 
atender aos casos em que o agravamento é consideravelmente maior e tomar medidas de compensação, 
nomeadamente, promover um controlo mais apertado dos ganhos solares e a ventilação noturna no 
Verão. 
De facto, o fenómeno do sobreaquecimento poderá ser minimizado, por exemplo através da ventilação 
noturna, tendo os utilizadores um papel fundamental no desempenho que o edifício poderá apresentar. 
Como se sabe, os compartimentos das habitações têm necessidades diferentes pelo que se deve atuar de 
forma distinta. A ventilação cruzada, quando possível, é uma estratégia facilmente aplicada nos edifícios 
uma vez que depende apenas do projeto arquitetónico, e que permite, de um modo simplificado, 
melhorar a qualidade do ar interior aumentando, consequentemente, o bem-estar dos habitantes. Desta 
forma, é necessário que os ocupantes percebam como utilizar o seu apartamento, tirando o máximo 
proveito das medidas de melhoria implementadas. Caso este esforço seja feito, é possível obter 
habitações energeticamente eficientes, aumentando o conforto térmico interior, e reduzindo, 
paralelamente, os valores das faturas energéticas. 
À análise anteriormente discutida adiciona-se a importância de motivar os consumidores para a 
utilização de energia proveniente de fontes de energia renováveis. É neste sentido que se estuda a 
influência que os sistemas ativos podem ter no desempenho energético do edifício, avaliando os valores 
das necessidades energéticas globais de energia primária obtidos após a sua implementação. Para este 
caso de estudo foi então dimensionado, de acordo com as necessidades de aquecimento, um sistema 
fotovoltaico e um sistema solar térmico, diferenciando-se a análise efetuada no sistema de apoio a este 
último. Como se pode observar nas tabelas resultantes das simulações, a integração destas medidas 
ativas no edifício melhoram, significativamente, a eficiência energética das habitações (tabela 6.30), 
oferecendo, por vezes, condições para uma classificação energética superior. O desafio está agora em 
avaliar qual a solução mais conveniente a ser integrada, uma vez que, dependendo da habitação em 
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Tabela 6.30- Valor de RNt após intervenção 
 
Apartamentos 
Valor de RNt 
Caldeira a gás 
natural 
Caldeira elétrica 



















Grupo 1 0,55 0,63 0,53 0,62 
Grupo 2 - - - - 
Grupo 3 0,40 0,51 0,40 0,51 
Grupo 4 0,48 0,61 0,46 0,58 
Grupo 5 0,51 0,62 0,49 0,60 
Grupo 6 0,50 0,62 0,50 0,62 
Grupo 7 0,43 0,56 0,43 0,56 













Grupo 1 0,42 0,54 0,43 0,52 
Grupo 2 0,33 0,44 0,28 0,40 
Grupo 3 0,30 0,43 0,22 0,33 
Grupo 4 0,45 0,56 0,41 0,50 
Grupo 5 0,53 0,64 0,54 0,63 
Grupo 6 0,50 0,62 0,53 0,62 
Grupo 7 0,43 0,56 0,44 0,54 













Grupo 9 0,38 0,50 0,43 0,52 
Grupo 10 0,28 0,41 0,19 0,29 
Grupo 11 0,30 0,43 0,29 0,39 
Grupo 12 0,45 0,55 0,41 0,50 
Grupo 13 0,62 0,72 0,61 0,70 
Grupo 14 0,55 0,67 0,53 0,63 
Grupo 15 0,60 0,70 0,60 0,68 
Grupo 16 0,60 0,70 0,60 0,68 
 
Através da observação dos valores do RNt verifica-se que, realmente, em alguns casos há uma alteração 
da classe energética do apartamento, no entanto esta é dada por uma diferença pouco significativa do 
valor do RNt. Deste modo, globalmente, a solução da aplicação de uma caldeira elétrica como sistema 
de apoio ao sistema solar térmico mostra-se mais interessante. 
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Outra questão que se põe em causa, e que é talvez a mais relevante na conclusão que se poderá tirar 
deste estudo, diz respeito ao dimensionamento dos sistemas. O método utilizado não é o mais viável 
uma vez que se estimam valores a partir de outros valores trabalhados, aos quais está associada uma 
margem de erro devido à não atualização da folha programada relativamente às alterações 
regulamentares e à impossibilidade de manipulação dos valores de referência propostos para o clima 
mediterrânico. Como já foi referido, os painéis fotovoltaicos têm evoluído visivelmente no mercado 
europeu, apresentando uma diminuição do seu custo e, consequentemente, proporcionando uma maior 
adesão dos consumidores a esta tecnologia. A par desta evolução vem a evolução tecnológica do próprio 
sistema, apresentando cada vez mais caraterísticas satisfatórias para os utilizadores, nomeadamente o 
seu rendimento global. Ora, neste estudo, os sistemas dimensionados possuem um rendimento de 5,5% 
e 7%, valor este que, atualmente, em média, atinge os 15%-20%. Assim, uma vez atualizados estes 
valores, conclui-se que é possível obter um edifício com a mesma eficiência energética ou superior e, 
economicamente mais viável. 
No entanto, existem ainda algumas práticas exequíveis que, combinadas com as anteriores, 
proporcionam um melhoramento no desempenho do edifício e cujo custo associado é consideravelmente 
inferior ao das anteriores. Posto isto, falando ainda de possíveis medidas ativas a aplicar nas intervenções 
de reabilitação, e tendo estas um efeito positivo quando cumpridoras das boas práticas, é necessário 
adquirir o conhecimento suficiente para a obtenção dos equipamentos que se instala nas nossas 
habitações. Um desafio que é lançado aos compradores de eletrodomésticos é a análise e compreensão 
da etiqueta energética do equipamento, visto que a chave para a redução da fatura energética pode estar 
por detrás desta. Através desta análise o consumidor pode informar-se das caraterísticas dos 
equipamentos e, posteriormente, compará-los de forma a avaliar o potencial de redução de custos de 
energia que cada um poderá proporcionar.  
 
Fig. 6.6- Etiqueta Energética atual [33] 
 
Neste caso de estudo, e de acordo com os dados revelados em [55], os apartamentos são providos de 
equipamentos como por exemplo, máquinas de lavar, frigoríficos e micro-ondas, os quais possuem uma 
classe energética inferior à desejável, devendo por isso ser substituídos por outros de classe mais 
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elevada. Contudo, é essencial que os utilizadores conheçam também o funcionamento do aparelho de 
tal modo que a sua utilização seja realizada no sentido de reduzir o consumo de energia. O manual de 
utilização é um documento essencial que deve acompanhar o equipamento e ser consultado sempre que 
necessário. Com a instalação de uma plataforma interativa (sistema de gestão de energia inteligente), 
como a proposta neste trabalho, é possível aceder virtualmente a toda a informação necessária sobre a 
utilização e manutenção dos dispositivos. 
A iluminação, uma vez que representa cerca de 15% do consumo total de energia de uma habitação, não 
pode ficar de fora desta intervenção merecendo também uma especial atenção [33]. Como referido no 
capítulo “Estratégias e Tecnologias como medidas de melhoria energética”, a substituição das lâmpadas 
convencionais por lâmpadas LED (lâmpadas de baixo consumo) constitui uma ação de melhoria que 
pode ser facilmente implementada num edifício visando a redução da fatura energética. Segundo a tabela 
apresentada nesse mesmo capítulo, esta redução pode estar na ordem dos 20€-70€ durante a vida da 
lâmpada. Ora, uma lâmpada LED tem, em média, uma vida útil de cerca de 50 000 horas, momento em 
que a sua luminosidade é 70% da inicial, o que, considerando uma média diária de 8 horas de utilização, 
estas lâmpadas permanecerão em funcionamento durante aproximadamente 15 anos. Outra vantagem, 
além da durabilidade, reside na isenção ou quase nula manutenção do dispositivo elétrico [57] [58]. 
 
6.1.2.2. Análise Económica 
Neste subcapítulo, discutidos os resultados obtidos em termos numéricos, pretende-se avaliar a 
viabilidade económica da implementação deste conjunto de soluções. Para tal, é efetuada uma estimativa 
das quantidades (unitárias) totais dos materiais necessários a aplicar no ato de reabilitação do edifício 
(tabelas 6.31, 6.32, 6.33, 6.34, 6.35, 6.36 e 6.37). Uma vez na impossibilidade de obter diretamente 
alguns dados essenciais para este cálculo, são utilizados, similarmente ao método adotado anteriormente, 
dados recolhidos em [55]. 
Tabela 6.31- Quantidade, em m2, do sistema de ETICS necessária para a reabilitação energética do edifício 































 Grupo 1 1 740,78 
Grupo 2 626,22 
Grupo 3 233,46 
Grupo 4 462,96 
Grupo 5 2 582,64 
Grupo 6 1 482,30 
Grupo 7 424,44 














Grupo 9 753,30 
Grupo 10 60,48 
Grupo 11 328,86 
Grupo 12 187,50 
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Solução Apartamentos Quantidade 
(m2) 
Grupo 13 842,40 
Grupo 14 141,48 
Grupo 15 477,90 
Grupo 16 281,34 
TOTAL 11 478,90 
 
Tabela 6.32- Quantidade, em m2, de teto falso necessária para a reabilitação energética do edifício 




(com lã mineral) 
 
Blocos A1, 
A2, A3, A4, 
A5 e A6 
Grupo 1 498,60 
Grupo 2 498,60 
Grupo 3 166,20 
Grupo 4 166,20 
 
Blocos B1 e 
B2 
Grupo 13 166,20 
Grupo 14 55,40 
Grupo 15 166,20 
Grupo 16 55,40 
TOTAL 1 772,80 
 
Tabela 6.33- Quantidade, em unidades, de perfis de poliamida necessária para a reabilitação energética do 
edifício 
Solução Apartamentos Quantidade 
(un) 
 
Perfil de Poliamida 
(média de 8 janelas / 
apartamento) 
Blocos A1, 
A3, A4 e A6 
72 576 
Blocos A2 e 
A5 
24 192 
Blocos B1 e 
B2 
32 256 
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Tabela 6.34- Quantidade, em m2, de painéis fotovoltaicos necessária para a reabilitação energética do edifício 































Grupo 1 30,36 60,72 
Grupo 2 30,36 60,72 
Grupo 3 10,12 20,24 
Grupo 4 10,12 20,24 
Grupo 5 30,36 60,72 
Grupo 6 30,36 60,72 
Grupo 7 10,12 20,24 
Grupo 8 10,12 20,24 













Grupo 1 15,18 30,36 
Grupo 2 15,18 30,36 
Grupo 3 5,06 10,12 
Grupo 4 5,06 10,12 
Grupo 5 15,18 30,36 
Grupo 6 15,18 30,36 
Grupo 7 5,06 10,12 
Grupo 8 5,06 10,12 













Grupo 9 15,18 30,36 
Grupo 10 5,06 10,12 
Grupo 11 15,18 30,36 
Grupo 12 5,06 10,12 
Grupo 13 15,18 30,36 
Grupo 14 5,06 10,12 
Grupo 15 15,18 30,36 
Grupo 16 5,06 10,12 
Total 80,86 161,92 
TOTAL 323,84 647,68 
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Tabela 6.35- Quantidade, em m2, de painéis solares térmicos necessária para a reabilitação energética do 
edifício 


























Grupo 1 31,20 
Grupo 2 31,20 
Grupo 3 10,40 
Grupo 4 10,40 
Grupo 5 31,20 
Grupo 6 31,20 
Grupo 7 10,40 














Grupo 1 15,60 
Grupo 2 15,60 
Grupo 3 5,20 
Grupo 4 5,20 
Grupo 5 15,60 
Grupo 6 15,60 
Grupo 7 5,20 














Grupo 9 15,60 
Grupo 10 5,20 
Grupo 11 15,60 
Grupo 12 5,20 
Grupo 13 15,60 
Grupo 14 5,20 
Grupo 15 15,60 
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Tabela 6.36- Quantidade, em unidades, de equipamentos necessária para a reabilitação energética do edifício 




(1 máquina de lavar roupa, 
1 máquina de lavar loiça, 1 
frigorífico, 1 micro-ondas) 
/ apartamento 
Blocos A1, 
A3, A4 e A6 
72 288 
Blocos A2 e 
A5 
24 96 





Tabela 6.37- Quantidade, em unidades, de lâmpadas LED necessária para a reabilitação energética do edifício 




(média de 15 lâmpadas / 
apartamento) 
Blocos A1, 
A3, A4 e A6 
72 1 080 
Blocos A2 e 
A5 
24 360 
Blocos B1 e 
B2 
32 480 
TOTAL 1 920 
 
Posteriormente, conhecidas as quantidades necessárias de material para a aplicação de cada uma das 
medidas de melhoria propostas, é determinado o custo inicial (investimento) correspondente, tendo por 
base os preço unitários associados (tabela 6.38) , de modo a obter-se o investimento total da intervenção 
(tabela 6.39). 
Tabela 6.38- Custo inicial previsto para cada solução possivelmente aplicável na reabilitação energética do 
edifício 
Solução Quantidade total Preço unitário 
médio  
Custo inicial (€) 
Isolamento térmico  11 478,90 m2 ETICS interior 746 129 103 310,10 
65 €/m2 9 €/m2 
Teto falso 1 772,80 m2 35 €/m2 62 048 
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Solução Quantidade total Preço unitário 
médio  



















332,80 m2 600 €/m2 199 680 
Equipamentos 512 unidades 300 €/un 153 600 
Lâmpadas LED 1 920 unidades 6,5 €/un 12 480 
Nota: Os preços unitários das diferentes soluções foram estimados a partir de um programa de simulação de preços/orçamentos (Cype) e tabelas 
de preços de materiais de construção civil (orçamentos.eu, engenium.net)  
 
Tabela 6.39- Total do investimento para as possíveis combinações de soluções a aplicar 
Conjunto de Soluções Total investimento (€) 
ETICS Caldeira a gás 1 393 841 
Caldeira elétrica 1 588 145 
Interior Caldeira a gás 751 022 
Caldeira elétrica 945 326 
 
Como já referido em capítulos anteriores, o consumo de energia teórico para satisfazer as necessidades 
de conforto térmico é bastante superior ao consumo de energia real. No capítulo 2, sugere-se a 
consideração de 1/3 do valor teórico devido às alterações regulamentares e hábitos comuns das 
populações dos países do Sul da Europa. Assim, de forma a obter resultados próximos dos da realidade, 
este fator de redução será aplicado no cálculo do retorno do investimento. A tabela 6.40 revela, embora 
estimado, o consumo de energia real para aquecimento por apartamento, sendo este obtido através da 
multiplicação de 1/3 das necessidades energéticas de aquecimento pela área do respetivo apartamento. 
O valor correspondente à totalidade do conjunto habitacional tem em conta o número de apartamentos 
que o constitui. 
Tabela 6.40- Balanço anual do consumo energético para aquecimento referente à implementação da solução 
inicial e melhorada 
 
Apartamentos 









Grupo 1 1 169,95 597,56 687,15 
Grupo 2 1 219,61 711,37 848,01 














Grupo 3 2 197,14 787,38 962,23 
Grupo 4 2 040,48 1 029,57 1 195,74 
Grupo 5 1 448,89 994,15 1 235,03 
Grupo 6 1 115,87 760,97 986,48 
Grupo 7 1 940,75 657,85 909,27 











Grupo 1 999,22 401,86 513,60 
Grupo 2 964,84 507,97 648,53 
Grupo 3 1 801,07 565,07 770,95 
Grupo 4 1 730,62 748,21 917,22 
Grupo 5 1 449,29 1 112,21 1 362,23 
Grupo 6 1 114,41 761,34 986,85 
Grupo 7 2 078,56 656,62 908,04 












Grupo 9 554,70 387,02 537,40 
Grupo 10 1 604,63 564,33 770,82 
Grupo 11 795,92 392,88 571,15 
Grupo 12 1 417,58 792,33 964,53 
Grupo 13 1 956,00 1 388,89 1 596,49 
Grupo 14 2 979,06 1 094,71 1 350,25 
Grupo 15 2 202,27 1 153,30 1 368,94 
Grupo 16 2 824,22 1 417,90 1 666,89 
Total Conjunto 
Habitacional 
186 331 19 967,41 126 553 
 
No entanto, uma vez perante uma produção de energia própria, resultante dos sistemas técnicos, é 
necessário descontar esta quantidade de energia (1972 kWh/ano se adotada uma caldeira a gás natural e 
2125 kWh/ano caso o sistema de apoio seja constituído por uma caldeira elétrica) ao consumo energético 
estimado pois esta não entrará na fatura energética. A tabela que se segue permite-nos conhecer o 
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Tabela 6.41- Balanço anual do consumo de energia para aquecimento descontando a energia proveniente dos 




Consumo energético descontando a energia 
proveniente de FER/apartamento 
 [kWh/ano] 






























Grupo 1 -1 374,44 -1 284,85 -1 527,44 -1 437,85 
Grupo 2 -1 260,63 -1 123,99 -1 413,63 -1 276,99 
Grupo 3 -1 184,62 -1 009,77 -1 337,62 -1 162,77 
Grupo 4 -942,43 -776,26 -1 095,43 -929,26 
Grupo 5 -977,85 -736,97 -1 130,85 -889,97 
Grupo 6 -1 211,03 -985,52 -1 364,03 -1 138,52 
Grupo 7 -1 314,15 -1 062,73 -1 467,15 -1 215,73 












Grupo 1 -1 570,14 -1 458,40 -1 723,14 -1 611,40 
Grupo 2 -1 464,03 -1 323,47 -1 617,03 -1 476,47 
Grupo 3 -1 406,93 -1 201,05 -1 559,93 -1 354,05 
Grupo 4 -1 223,79 -1 054,78 -1 376,79 -1 207,78 
Grupo 5 -859,80 -609,77 -1 012,80 -762,77 
Grupo 6 -1 210,66 -985,15 -1 363,66 -1 138,15 
Grupo 7 -1 315,38 -1 063,96 -1 468,38 -1 216,96 












Grupo 9 -1 584,98 -1 434,60 -1 737,98 -1 587,60 
Grupo 10 -1 407,67 -1 201,18 -1 560,67 -1 354,18 
Grupo 11 -1 579,12 -1 400,85 -1 732,12 -1 553,85 
Grupo 12 -1 179,68 -1 007,48 -1 332,68 -1 160,48 
Grupo 13 -583,11 -375,51 -736,11 -528,51 
Grupo 14 -877,29 -621,75 -1 030,29 -774,75 
Grupo 15 -818,70 -603,06 -971,70 -756,06 
Grupo 16 -554,10 -305,11 -707,10 -458,11 
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Através da análise da Tabela 6.41 conclui-se que, com a integração dos sistemas fotovoltaico e solar 
térmico, o edifício torna-se autossustentável no sentido em que as necessidades energéticas para 
estabelecer o conforto térmico no interior do edifício são totalmente satisfeitas pela energia fornecida 
pelas fontes de energia renováveis. Este facto é revelado pela obtenção de valores negativos para o 
consumo energético. Ora, se o consumo de energia atual, no conjunto habitacional, é de 186 331 
kWh/ano então a poupança energética após a intervenção de reabilitação será equivalente a este valor. 
À poupança energética determinada anteriormente pode-se ainda adicionar a energia proveniente de 
FER não utilizada para a satisfação das necessidades energéticas de conforto em determinado 
apartamento mas reutilizada posteriormente quando necessário (Tabela 6.42).  
Tabela 6.42- Excedentes de energia proveniente de fontes de energia renováveis 










Total Conjunto Habitacional 169 730 150 146 145 447 125 863 
 
Segundo os dados apurados em [55], cada apartamento gasta em média 1 961 kWh/ano de energia 
inerente ao funcionamento dos equipamentos domésticos existentes. Segundo o Guia de Energia 
publicado na ADENE, considerando a substituição destes equipamentos por outros de classe energética 
superior estima-se uma poupança energética de cerca de 40% do consumo real. 








Considerando o preço da eletricidade 0,22 €/kWh e do gás natural 0,27 €/kWh (médias dos valores 
apresentados nas fig. 2.3 e fig. 2.4, respetivamente), estima-se a poupança na fatura energética para as 
duas soluções propostas. Uma vez que as habitações são maioritariamente abastecidas por eletricidade, 
estabelece-se um fator de 3/4 para os equipamentos elétricos e 1/4 para os de funcionamento a gás 
natural. 




Sol. 1 Sol. 2 Sol. 3 Sol. 4 Sol. 1 Sol. 2 Sol. 3 Sol.4 
506 640 487 056 482 357 462 773 117 794 113 241 112 148 107 595 
Solução Poupança Energética 
[kWh/ano] 
Equipamentos 100 403 
(40% do consumo real) 
Lâmpadas LED (11W) 50 176 
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Tomando um raciocínio idêntico ao anterior para o dimensionamento dos sistemas técnicos a 
implementar no conjunto habitacional é realizada uma simulação em que a intervenção de reabilitação 
apenas consiste na integração de fontes de energia renováveis (cenário 5). Considerando o grupo 9 dos 
blocos B1 e B2, assumir-se-ia que pelo menos 1/3 do consumo energético referente ao aquecimento 
destas habitações (que segundo o descrito anteriormente corresponde sensivelmente ao consumo real) 
teria que ser satisfeito pelo sistema fotovoltaico. No entanto, para atender a esta condição, a área 
disponibilizada para a implementação dos painéis seria extremamente elevada tendo em conta a área do 
conjunto habitacional. Assim, considera-se conveniente que esta condição seja de 1/4 do consumo 
energético correspondente às necessidades energéticas teóricas inicialmente estimadas.  
Deste modo, o sistema deverá ser capaz de produzir pelo menos 417 kWh/ano pelo que são necessários 
8 módulos (4 grupos) com uma área total de 5,06 m2/apartamento. Neste caso, uma vez que esta área de 
coletores será suficiente para responder praticamente às necessidades de aquecimento totais, considera-
se um sistema semelhante caso o sistema solar térmico seja apoiado por uma caldeira elétrica. 
Tabela 6.45- Caraterísticas do sistema fotovoltaico 
 






As tabelas que se seguem mostram os resultados obtidos nas folhas de cálculo do REH para o cenário 
5. De acordo com os valores registados verifica-se que os apartamentos exigem necessidades energéticas 
superiores às apresentadas pelos cenários anteriores e classes energéticas entre A e B-. 

































Grupo 1 56,90 46,89 3,40 9,13 148,73 156,93 B- 
Grupo 2 54,42 46,05 3,75 9,13 119,58 157,60 B- 
Grupo 3 42,83 38,90 4,52 9,13 94,35 131,91 B 
Grupo 4 60,44 52,97 4,00 9,13 158,71 206,48 B- 
Grupo 5 41,83 49,83 10,88 9,13 122,29 166,42 B 
Grupo 6 30,43 43,62 13,70 9,13 96,57 151,98 B 
Caraterísticas do sistema 
EREN [kWh/ano] 443,00 
Produtividade [Wh/Wp] 740,00 
Parcela afeta à função 1,00 
Rendimento global 5,5% 



































Grupo 7 24,31 39,13 13,72 9,13 75,98 137,50 B 
Grupo 8 41,54 51,97 12,65 9,13  122,50 169,01 B 
 

































Grupo 1 44,63 43,04 4,86 9,13 114,54 147,32 B- 
Grupo 2 45,13 39,02 4,60 9,13 96,34 140,03 B 
Grupo 3 31,53 35,74 4,92 9,13 66,11 124,01 B 
Grupo 4 50,42 44,10 4,61 9,13 122,53 147,53  B- 
Grupo 5 45,00 53,51 12,57 9,13 131,75 175,64 B 
Grupo 6 30,44 43,63 13,70 9,13 96,60 152,01 B 
Grupo 7 24,26 39,09 13,73 9,13 75,89 137,40 B 
Grupo 8 45,75 53,47 11,72 9,13  132,19 172,76  B- 
 

































Grupo 9 28,37 44,62 7,36 9,13 85,00 151,31 B 
Grupo 10 18,32 29,42 7,76 9,13 38,93 110,47 A 
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Grupo 11 19,79 37,88 8,12 9,13 53,10 132,78 A 
Grupo 12 36,97 44,03 6,40 9,13 94,86 145,18 B 
Grupo 13 71,71 61,53 8,94 9,13 187,69 197,42 B- 
Grupo 14 51,22 48,23 9,79 9,13 139,95 162,23 B- 
Grupo 15 58,19 52,45 9,07 9,13 163,02 179,01 B- 
Grupo 16 68,07 59,13 8,95 9,13  178,70 191,78 B- 
 
Utilizando os valores anteriormente determinados para o custo da obtenção e aplicação de cada solução, 
calcula-se o investimento inicial associado a esta intervenção (semelhante ao registado no cenário 2).  
Tabela 6.49- Total do investimento inerente à aplicação da solução 
Conjunto de Soluções Total investimento (€) 
754 368 
 
As tabelas seguintes permitem conhecer qual a poupança energética, em kWh/ano e €, que o conjunto 
habitacional pode beneficiar relativamente às soluções construtivas atuais.  
Tabela 6.50- Balanço anual do consumo de energia para aquecimento descontando a energia proveniente dos 








descontando a energia 
proveniente de 
FER/apartamento  




















 Grupo 1 1 145,59 -979,41 1 169,95 
Grupo 2 1 419,09 -705,91 1 219,61 
Grupo 3 1 563,44 -561,56 2 197,14 
Grupo 4 1 912,93 -212,07 2 040,48 
Grupo 5 1 662,74 -462,26 1 448,89 
Grupo 6 1 112,22 -1 012,78 1 115,87 










descontando a energia 
proveniente de 
FER/apartamento  





Grupo 7 997,03 -1 127,97 1 940,75 











Grupo 1 898,55 -1 226,45 999,22 
Grupo 2 1 176,84 -948,16 964,84 
Grupo 3 1 150,95 -974,05 1 801,07 
Grupo 4 1 595,79 -529,21 1 730,62 
Grupo 5 1 788,75 -336,25 1 449,29 
Grupo 6 1 112,58 -1 012,42 1 114,41 
Grupo 7 994,98 -1 130,02 2 078,56 












Grupo 9 681,54 -1 443,46 554,70 
Grupo 10 801,44 -1 323,56 1 604,63 
Grupo 11 609,33 -1 515,67 795,92 
Grupo 12 1 263,14 -861,86 1 417,58 
Grupo 13 2 464,67 339,00 1 616,32 
Grupo 14 1 998,26 -126,74 2 979,06 
Grupo 15 2 023,85 -101,15 2 202,27 
Grupo 16 2 627,73 502,73 2 321,49 
Total Conjunto 
Habitacional 
178 879,40  183 286,90 
 
Identicamente aos cenários analisados anteriormente, também este permite a verificação da 
autossustentabilidade do conjunto habitacional, com excedentes de energia de aproximadamente 96 000 
kWh/ano. 
Tabela 6.51- Excedentes de energia proveniente de fontes de energia renováveis 
Apartamentos Excedentes de energia proveniente de 
FER/apartamento [kWh/ano] 
Total Conjunto Habitacional 96 164,10 
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A poupança de energia resultante desta intervenção é cerca de 100 000€, valor inferior aos verificados 
nos cenários anteriores. 
Tabela 6.46- Poupança energética global, em kWh/ano e €/ano, respeitante à integração dos sistemas técnicos 
Poupança Energética 
[kWh/ano] [€/ano] 
430 030 99 982 
 
Deste modo, verifica-se que, contabilizando a economia da energia proveniente da substituição dos 
equipamentos e do sistema de iluminação, a poupança energética associada a esta intervenção ronda os 
430 mil euros. Através destes valores é possível estudar a viabilidade das diferentes propostas de 
reabilitação, determinando o período de retorno do investimento de cada uma delas. 
Não tendo conhecimentos suficientemente específicos da área de economia, e sabendo que para o 
presente estudo as seguintes considerações não comprometem significativamente os resultados finais 
tenta-se simplificar o cálculo do período de retorno aplicando uma taxa de variação média do custo de 
energia de 3% e desprezando a taxa de capitalização. 
Assim, obtém-se: 
 
Fig. 6.7- Análise económica das soluções propostas 
Segundo os gráficos que traduzem a evolução da recuperação do investimento ao longo do tempo nota-
se que o cenário 1 e 3 são os menos viáveis em termos económicos, apresentando um período de retorno 
superior a 10 anos. Este resultado é compreensível uma vez que a aplicação do sistema ETICS implica 
um investimento superior ao da aplicação do isolamento térmico pelo interior. O cenário 2 é o que se 
mostra mais vantajoso tendo um payback entre os 6 e 7 anos. Ocupando a segunda posição de melhores 
soluções construtivas está o cenário 5 com um período de retorno semelhante ao anterior. 
Note-se que, de acordo com os resultados obtidos, o edifício torna-se autossuficiente na produção de 


















































Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 Cenário 4 Cenário 0 Cenário 5
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têm tido uma evolução no mercado, existindo já modelos com um rendimento superior ao assumido no 
software utilizado no dimensionamento dos mesmos. Assim, tendo em consideração este fator e a 




Embora passível de alguma margem de erro, este estudo apresenta-se conclusivo, dando resposta aos 
objetivos inicialmente definidos. 
Dos cenários simulados conclui-se que, aqueles que apresentam um custo de investimento inferior, são 
os economicamente mais viáveis, tendo um período de retorno inferior a 10 anos. O cenário 5, apesar 
de se restringir apenas a soluções de reabilitação ativa, consegue satisfazer as necessidades energéticas 
que o conjunto habitacional apresenta, tornando-o ainda autossustentável. Este é um resultado 
interessante do ponto de vista energético pois permite mostrar o contributo que as fontes de energia 
renováveis podem dar para a autonomia dos edifícios e dos conjuntos de edifícios. 
Contudo, pode-se dizer que as soluções propostas em todos os cenários revelam-se energeticamente 
eficientes uma vez que permitem ao conjunto habitacional ser gerido apenas através da energia que o 
mesmo produz. De facto, segundo este estudo, é salientada a importância de agir globalmente num 
conjunto habitacional. Note-se que, caso as medidas de melhoria da eficiência energética fossem 
aplicadas individualmente, o balanço energético final não seria positivo em muitos dos apartamentos. A 
possibilidade de atuar sobre o conjunto de edifícios permite uma gestão de energia conjunta, podendo a 
energia não utilizada por uns ser aproveitada para satisfazer as necessidades energéticas de outros.  
Em suma, como se pretendia comprovar, a reabilitação energética faz sentido, quando aplicável, ser 
realizada em conjuntos habitacionais e não individualmente. Além disso, a ação de reabilitação conjunta 
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Através do estudo realizado percebe-se o impacto que a escolha de soluções construtivas pode ter no 
desempenho energético de um edifício.  A utilização de fontes de energia renováveis como alternativa 
ao recurso a combustíveis fósseis pode, por si só, como verificado no cenário 5 do caso de estudo, tornar 
um edifício energeticamente autónomo. A importância de reabilitar o parque edificado, em termos 
energéticos, é aumentada ao longo dos anos uma vez que a situação ambiental, económica e social se 
apresenta cada vez mais gravosa. Assim, é aconselhável que, para a construção nova, a exigência da 
eficiência energética das habitações deve atingir um nível prioritário na sua conceção. 
A integração de um SGEI num conjunto habitacional é também um aspeto que deve ser cuidadosamente 
explorado visto que poderá constituir uma mais-valia no desempenho energético do edifício. Quanto 
mais complexo for o projeto, mais rigoroso e detalhado deve ser o sistema, de modo que a informação 
transmitida seja útil e fiável para a utilização da habitação e possível tomada de decisão. 
Por fim, a avaliação da viabilidade da reabilitação energética de um edifício é uma metodologia 
importante no processo de intervenção. No entanto, para que o estudo seja conclusivo é necessário 
efetuar uma análise pormenorizada dos consumos energéticos anuais e obter um conhecimento do 
sistema de gestão de energia existente na construção.  
 
7.2. LIMITAÇÕES DO ESTUDO 
Ao longo do trabalho foram encontradas algumas limitações que se relacionam, nomeadamente, com a 
abordagem de temas muito particulares. 
Uma questão que pode estar na base de eventuais erros é a consideração, e generalização, de 1/3 do 
valor dos consumos teóricos determinados. Segundo os hábitos de aquecimento das populações achou-
se conveniente fazer esta redução, no entanto não foi possível aceder a dados suficientes que permitiam 
comprovar a realidade.  
Dada a complexidade, sofisticação e desconhecimento de assuntos específicos da área de engenharia 
eletrotécnica e mecânica, alguns pontos interessantes para o desenvolvimento do trabalho foram 
simplificadamente abordados, constituindo uma barreira para a conclusão do estudo. 
O estudo de viabilidade, devido ao nível de detalhe exigido, foi igualmente simplificado tendo sido 
adotadas taxas de capitalização e de variação do custo de energia de 0% e 3%, respetivamente. 
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7.3. SUGESTÕES PARA FUTUROS ESTUDOS 
Pela limitação de tempo e escassez de informação, ao longo do estudo realizado, foram detetados alguns 
aspetos que ficaram por explorar e, por isso, poderão servir de base para eventuais trabalhos futuros. 
Como referido na presente dissertação, a ideia de incorporar um sistema de gestão de energia inteligente 
num conjunto habitacional, como rede local de energia, é uma temática que deve ser mais explorada. 
Este estudo exige, de facto, conhecimentos técnicos de eletrotecnia e mecânica pelo que é aconselhável 
haver uma cooperação entre entidades das referidas áreas. 
Outras eventuais sugestões para investigações futuras prendem-se com o dimensionamento de sistemas 
técnicos (fotovoltaico e solar térmico) uma vez que o software utilizado apresenta já uma versão 
atualizada e o mercado destes sistemas tem tido uma expansão mundialmente significativa, tornando-o 
mais competitivo. A integração de uma bateria nos edifícios capaz de armazenar a energia proveniente 
de fontes de energia renováveis surge também como um aspeto interessante do ponto de vista da sua 
autonomia energética. Deste modo, o dimensionamento desta é um assunto que merecerá uma análise 
mais detalhada numa futura pesquisa, uma vez que a viabilidade da sua utilização estará dependente da 
dimensão que esta deverá apresentar. Com o apoio de conhecimentos de engenharia eletrotécnica será 
possível proceder ao cálculo do dimensionamento da bateria de modo a avaliar a sua exequibilidade.  
Ainda uma sugestão para novos estudos é a investigação de serviços das diferentes companhias de 
energia associados à implementação de fontes de energia renováveis nos edifícios. Pelos contactos 
estabelecidos apenas foi possível constatar a existência de um serviço de cedência de energia à rede, por 
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A. EXEMPLO DE CERTIFICADO ENERGÉTICO 
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B. ELEMENTOS DO PROJETO DO CONJUNTO HABITACIONAL “COOPERATIVA SACHE-2ªFASE” 
 








Anexo B.1.2- Planta Piso 1 (esc.: 1/10) 
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Anexo B.3.1- Corte transversal AA’ 
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B.4. PORMENORES CONSTRUTIVOS  
 
 

















Anexo B.4.4- Desenho de pormenor das lajes intermédias 
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